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[ARABIC TEXT — TEXTE ARABE]
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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

ACORDO PARA A CRIAÇAO DO BANCO AFRICANO DE IMPOR- 
TAÇÂO-EXPORTAÇÂO ("AFREXIMBANK")

OS ESTADOS E AS ORGANIZACOES INTERNACIONAIS, 

PARTES DO PRESENTE ACORDO

CONSCIENTES dos diferentes fatores que entravam o comércio exte 

rior africano, incluindo, inter alia, a deterioraçâo dos termos 

de troca, a baixa dos preços das exportaçôes, o aumento da divi- 

da externa e a inadequaçlo dos meios de financiaraento, a que se 

juntam o encarecimento dos crédites comerciais;

CONSTATANDO que a diminuiçâo das exportaçôes africanas teve uma 

incidência négative sobre as economias dos Estados africanos e 

entravou as suas capacidades de atingir um desenvolviraento auto- 

centrado;

CONSIDERANDO o Acordo para a criaçào do Banco Africano de Desen- 

volvimento, assinado em Khartum, no Sudâo, era 4 de Agosto de 1963, 

convidando o Banco Africano de Desenvolvimento a tomar medidas 

que permitam o desenvolvimento ordenado do comércio exterior 

africano, e em particular o comércio interafricano;

RECOMHECENDO que o melhor meio para atingir o objetivo de promo- 

çâo e de expansao dos intercâmbios comerciais interafricanes e 

extra-africanos, favorecendo assim o desenvolvimento econômico, 

é a criaçio de uma instituiçâo internacional de financiarnento dos 

intercâmbios comerciais cuja missâo principal sera proporcionar 

e mobilizar os recursos financeiros necessaries;

CONVENCIDOS de que uma aliança entre os Estados africanos, as 

organizaçôes internacionais e as instituiçoes e investidores pû-

Vol. 1890, 1-32192



1995 ____United Nations — Treaty Series » Nations Unies — Recueil des Traités_______253

blicos e privados facilitarâ um fluxo adicional de recursos para 

estimulo do comércio externe africano;

COKSTATANDC os eforços louvâveis empreendidos pelo Banco Afri 

cano de Desenvolvimento para promover a criaçâo de um banco 

africano de importaçao-exportaçao;

DECIDIRAM 0 QUE SEGUE:

ARTIGO I 

Criaçâo, Definiçoes

1. Sera criada uma instituiçâo financeira internacional denomina- 

da "Banco Africano de Importaçao-Exportaçâo", ("AFREXIMBANK"), 

doravante designada "o Banco", que sera' regida pelas disposi- 

çôes do Acordo constitutive (doravante denominado "os Estatu- 

tos"), que constitui o Anexo I do présente Acordo.

2. Os Estatutos, que poderao ser modificados periodicamente, nos 

termes das suas disposiçôes, terao sua força juridica baseada 

no présente Acordo, serâo vâlidos e abrangerao todos os acio- 

nistas do Banco.

3. As expressoes escritas corn maiuscula, a menos que sejam defi- 

nidas no présente Acordo, terâo as significaçôes respectivas 

que Ihes serào atribuidas nos Estatutos.

ARTIGO II 

Objetivo e Funçôes

1. 0 objetivo da criaçâo do Banco sera o de facilitar, promo 

ver e desenvolver os intercâmbios comerciais inter e extra- 

africanos.
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2. Para atingir seu objetivo, o Banco, nos termes dos sens Esta- 

tutos, exercera as seguintes foncées:

i) concédera, era qualcuer forma apropriada, crédites diretos 

aos exportadores africanos elegiveis» para fins.nri^-:- 

atividades anteriores ou posteriores ao carregamento de 

produtos;

ii) concédera crédites indiretos de curto prazo e, se neces- 

sârio, créditos de médio prazo aos exportadores africanos, 

e aos importadores de produtos africanos, através de 

bancos e outras Instituiçoes financeiras africanas;

iii) promoverâ e financiarâ o comércio interafricano;

iv) promoverâ e financiarâ a exportaclo de bens e services 

africanos nâo tradicionais;

v) fornecerâ recursos para financier importacôes africanas 

geradoras de exportacoes, dando preferência as importa 

côes de origem africana, inclusive as importacôes de 

equipamentos, de peças sobressalentes e de màtérias pri 

mas, que o Banco julgar apropriadas.

vi) promoverâ e financiarâ o comércio sul-sul entre paises 

africanos e outros paises;

vii) servira de intermediârio entre exportadores africanos e 

importadores africanos e nâo africanos pela emissao de 

cartas de crédito, de garanties e outros docu/nentos co- 

merciais para transacôes de importaçao-exportacào;

viii) promoverâ o desenvolvimento, em Africa, de um mercado 
de garantias bancârias e outros documentes comerciais;
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ix) promoverâ e prestarâ seguros e outras garantias para a

cob*rtura dos riscos comerciais e nlo comerciais ineren- 

tes as exoortaçôes africanas;

x) apoiarâ os mécanismes de pagamento destinados a desen- 

volver o comércio internacional dos Sstados africanos;

xi) efetuarâ estudos de mercado a prestarâ quaisquer servi- 

ços que visem desenvolver o comércio internacional dos 

Estados africanos e dinamizar as exportacoes africanas.

xii) efetuarâ operacoes bancârias e de empréstimo de fundos;

xiii) empreenderâ quaisquer outras atividades e fornecerâ ou- 

tros services que julgar afins ou de natureza a contri- 

buir para a realizacâo do seu objetivo, como estabeleci- 

do pela Assembléia Gérai dos acionistas do Banco.

ARTIGO III 

Natureza Juridica

0 Banco sera uma instituiçâo internacional que gozarâ de persona- 

lidade juridica plena nos ordenamentos juridicos dos Estados par 

tes do présente Acordo (doravante denominados "os Estados partici- 

oantes") e possuirâ noneadamente capacidade para:

i) ser parte de contratos e outros acordos; 

ii) adquirir e alienar bens môveis e imoveis; e

iii) ser parte de procedimentos judiciais, administrative ou qual- 

quer outro procedimento légal.
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ARTIGO IV 

Hembros

1. Poderao tornar-se membres do Banco:

a) todos os Estados africanos indépendantes, bem como as ins- 

tituiçôes financeiras e organizaçôes africanas, de carâter 

continental, regional e sub-regional;

b) os bancos e instituiçoes financeiras africanas pûblicas e 

privadas e os investidores publiées e privados africanos; 

e

c) as instituiçoes financeiras e oroanizaçôe<5 econcmicas inter- 

nacionais bem como os bancos, instituiçoes financeiras e in 

vestidores pûblicos e privados nào africanos.

As condiçôes de aquisiçâo da qualidade de membro serao determi- 

nadas pela Assembléia Gérai dos acionistas do Banco.

2. A qualidade de membro do Banco sera adquirida, nos termos das 

disposiçôes dos Estatutos, pela subscriçao de partes do capi 

tal do Banco. Todos os acionistas do Banco aprovarâo os Ssta- 

tutos assinando-o ou entregando ao DeDositârio provisorio ou 

Deoositârio (como definido no artigo XIX do présente Acordo) 

uma carta de aceitaçao das disposiçôes dos Estatutos.

3. Um Estado participante poderâ subscrever diretamente as açôes 

do Banco ou designar o seu banco central, ou qualquer outra 

entidade ou aglncia nacional para todas as questôes relatives 

aos Estatutos, inclusive a aquisiçâo da qualidade de menbro 

e a subscriçao de açoes do Banco, bem como o pleno exercicio 

dos direitos inerentes à qualidade de membro do Banco e o 
cumorimento das obrigaçôes dos acionistas, previstas nos Estatu 

tos.
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4. Todo Sstado africano que nâo tiver assinado o présente Acordo 

na data de sua entrada em vigor, deverâ previamente, antes que 

o citado Estado, ou qualouer banco central, entidade nacional, 

ou instituicao designada, ou qualquer outra entidade deste 

Estado, possa se tornar membro do Banco, aderir ao présente 

Acordo, entregando um instrumente de adesao ao Depositârio 

provisôrio ou ao Depositârio.

ARTIGO V 

Sede do Banco, Sucursais e Filiais

1. A Sede do Banco ficarâ situada no territorio de um Estado afri 

cano escolhido pela Assembléia Gérai dos acionistas do Banco, 

conforme as disposicoes dos Estatutos. 0 Banco deverâ instalar 

sucursais nos territories dos Estados africanos selecionados 

pelo Conselho de Administracâo do Banco. 0 Banco poderâ abrir 

escritôrios de representacào, agências e filiais.

2. 0 Estado em cujo territorio ficar situada a sede do Banco 

deverâ assinar corn o Banco um acordo relative à sede do 

Banco (o "Acordo sobre a sede") nos termos especificados no 

Anexo II do présente acordo. Este Estado tomârâ todas as provi- 

dências necessârias para tornar executôrio o referido 

Acordo no seu territorio.

3. 0 Acordo sobre a sede sera assinado entre as partes o mais 

tardar noventa (90) dias a contar da data da primeira Assem 

bléia Gérai dos acionistas. Terâ força executôria e entrarâ 

em vigor a contar da data da assinatura.

4. 0 Estado em cujo territorio estiver situada uma sucursal ou 

um escritôrio de representacâo ou uma filial, assinarâ com o 

Banco um Acordo relative à instalaçao de sucursais, escrito-
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rios de reoresentaçâo ou filiais. Este Estado tomarâ todas as 

medidas necessârias para tornar este Acordo executôrio no seu 

territôrio.

ARTIGO VI

Imunidades, isençoes, privilégies, 

facilidades e concessôes

Cada Estado participante empreenderâ toda a açâo de ordem légis 

lative, nos termos do seu direito interno, e tomarâ todas as me 

didas administrativas necessârias, para permitir que o Banco 

atinja seu objetivo e curapra suas funcôes. Neste sentido, cada 

Estado participante concédera ao Banco que se situar no seu ter 

ritôrio, o estatuto, as imunidades, as isençoes, os privilégies, 

as facilidades e concessôes enunciadas no présente Acordo e in- 

formarâ ao Banco dentro dos melhores prazos sobre as medidas es- 

pecificas tomadas a respeito.

ARTIGO VII 

Açâo Judicial

1. 0 Banco poderâ ser demandado judicialmente perante qualquer

tribunal compétente no territôrio do Estado onde estiver instala_ 

da a sua sede ou no quai possua um escritôrio de representaçao, 

uma sucursal ou uma filial, ou tenha realizado uma operaçâo, 

designado um mandatârio com qualidade para receber mandates 

ou notificaçoes judiciais ou quando tiver aceite, por um qual 

quer outro modo, comparecer em juizo. Nenhuma açâo judicial 

contra o Banco poderâ ser empreendida por:

a) um Sstado participante;

b) um acionista ou antigo acionista do Banco ou pessoas em 

representaçao de um acionista, antigo acionista, ou cuja 

reclamaçao se funde na qualidade de acionista ou antigo 

acionista; e
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c) qualquer pessoa fisica ou moral no caso de: i) transaçôes 

regidas por arbitragem; ii) questôes pendentes em urn tri 

bunal arbitral; e iii) assuntos relatives ao pessoal.

2. Sem rejuizo para as disposiçôes do parâgrafo I dêste Artigo, as 

dipustas que surgirent no tocante as opcraçôes do Banco serào 

submetidas as praxes comerciais convencionais e aos processes 

legais ordinaries aplicâveis no caso.

ARTIGO VIII 

Impenhorabilidade de bens e haveres

1. Os bens e haveres do Banco, qualquer que seja a sua localizacào 

e quaisquer que sejam os seus detentores, nëo poderâo ser obje- 

to de:

a) busca, requisiclo, expropriaçao, confisco, nacionalizaçio 

ou de qualquer outra forma de apreensâo, administrative ou 

judicial; ou

b) penhora, arresto ou medidas de execuçâo, anteriores à sen- 

tença judicial ou arbitral finais.

2. Sem prejuizo das disposiçôes do parâgrafo 1 do présente Artigo, 

os bens e haveres do Banco poderâo ser objeto de qualquer pro_ 

cesso légal ou judicial movido em tribunais comuns compétentes.

3. Para os fins do présente Artigo e do Artigo IX do présente 

Acordo, a expressâo "bens e haveres do Banco" désignera os 

bens e haveres que forem sua propriedade ou estiverera na sua 

posse, os depositos e os fundos confiados ao Banco no âmbito 

da sua atividade normal.
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ARTIGO IX 

Liberdade de bens, haveres e operaçSes

1. Para que o Banco possa atingir o seu objetivo e cumprir as

suas Suncôes, cada Estado participante renunciarâ à imposiçâo 

e abster-se-â de toda restricao de ordem administrativa, fi- 

nanceira ou qualquer outra restricao regulamentar, que possa 

de alguma maneira colocar obstâculo ao bom £uncionamento do 

Banco ou entravar suas operaçoes.

2. Neste sentido, o Banco, seus bens, haveres, operaçoes e ativi- 

dades nâo poderao ser objeto de restricôes, regulamentaçoes, 

contrôles, moratôrias nem de outra restricao ue carâter légis 

lative, regulamentar, financeiro ou monetario de qualquer na- 

tureza.

ARTIGO X 

Inviolabilidade dos arquivos

Os arquivos do Banco, e em gérai todos os documentes que Ihe 

pertencerem ou que possuir, serâo inviolâveis onde quer que se en- 

contrem, exceto se a imunidade prevista pelo présente Artigo nao 

se aplicar aos documentes que deverâo ser comunicados por ocasiao 

de uma açâo judicial ou de um procedimento arbitral no quai o Ban 

co seja parte, ou por ocasiao de açôes judiciais movidas em conse- 

quência de transaçoes efetuadas pelo Banco.

ARTIGO XI 

Privilégio em matéria de comunicaçoes

Cada Estado participante aplicarâ as comunicaçoes oficiais do 

Banco o mesmo tratamento e as mesmas tarifas preferenciais que 

forem aplicadas as comunicaçoes oficiais das organizaçoes inter- 

nacionais.
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ARTIGO XII 

Imunidades, privilégies e isençoes individuals

1. Todos os Représentantes, o Présidente, os Vice-Présidentes, 

os Administradores, os Administradores suplentes, os funcionâ- 

rios e empregados do Banco, bem como os consultores e esoecia- 

listas que realizem missôes por conta do Banco:

i) gozarâo de imunidades, nao podendo ser judicialmente de- 

mandados por atos realizados no exercicio das suas fun- 

côes oficiais;

ii) beneficiarâo das mesmas imunidades em matéria de restri- 

coes à imigracâo, formalidades de registre de estrangei- 

ros e, quando nâo forem cidadaos do Estado onde exercerem 

suas funcoes, das mesmas imunidades em matéria de obri- 

gacoes de service nacional e d^s mesmas facilidades em 

matéria de câmbio que as reconhecidas por cada Estado 

participante aos représentantes, funcionârios e emprega 

dos de estatuto similar dos outros Estados ou das Organi- 

zacoes internacionais; e

iii) beneficiarao, se nâo forem nacionais résidentes, do mesmo 

tratamento em matéria de viagem que o dispensado pelos 

Sstados participantes aos représentantes, funcionârios e 

empregados de estatuto similar dos outros 3stados ou das 
Organizacoes internacionais.

2. 0 Présidente, os Vice-Présidentes, funcionârios e empregados 

do Banco:

i) nao poderâo ser detidos ou presos, ficando claro que esta 

imunidade nâo poderâ ser invocada em caso de responsabi- 

lidade civil résultante de um acidente de circulaçào ou 

de uma infraçâo as leis de transite; e
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ii) estarâo isentos de qualquer forma de imposto direto ou 

indireto sobre as remuneraçôes, salaries, emolumentos, 

indenizaçôes e pensées pagas pelo Banco.

ARTIGO XIII 

Renûncia as imunidades e aos privilégios

As imunidades e privilégios previstos pelo présente Acordo serao 

concedidos no interesse do Banco e somente poderiio ser retirados 

na medida e nas condiçoes determinadas pelo Conselho de Adminis- 

traçào do Banco, contanto que, conforme parecer deste ultimo, a 

referida renûncia nâo lèse os seus interesses. 0 Présidente do 

Banco terâ o direito e o dever de privar da imunidade todo fun- 

cionario, empregado, consultor ou especialista do Banco, se julgar 

que a imunidade entravarâ o curso da justice e que poderâ ser re- 

tirada sem prejudicar os interesses do Banco. Da mesma maneira, 

em circunstâncias anâlogas e nas mesmas condiçoes, o Conselho de 

Administraçâo terâ o direito e o dever de privar da imuniâade o 

Présidente ou Vice-Présidente, o Administrador ou Administrador 

suplente de Banco.

ARTIGO XIV 

Bxoneraçâo de impostos

1. 0 Banco, seus bens, haveres, rendas, operaçôes e transaçoes 

estarâo isentos de qualquer imposto e de qualquer imposto al- 

fandegârio. G Banco, seus cobradores, agentes financeiros e 

pagadores estarâo isentos de qualquer obrigaçâo referente ao 

paganentOi à retencào ou à cobrança de qualquer imposto ou 

direito sobre fundos pertencentes ou que retornem, de qualquer 

outra maneira, ao Banco.

2. Sem orejulzo do espirito gérai das disposiçoes do psrâcrafo 1 

do Dresente Artigo, cada Estado participante tomaré todas as
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medidas necessârias oara aue os bens e haveres, o capital, as 

réservas e dividendes, os empréstimos, os crédites, as garan 

ties , as hipotecas e penhores do Banco, as suas outras aplica- 

çôes, os investimentos e transaçôes, os juros, as comissôes, os 

honorarios, os bénéficies, mais valias, os produtos realizados 

e outras rendas, as receitas e liquidez de toda espécie que 

retornarem, pertencerem ou forem dévidas ao Banco, qualcuer 

que seja a fonte, ficuem isentos de qualcuer forma de taxa, 

obrigaçâo, contribuiçào, imposto, incluindo o imposte de selo 

e taxas de registre cobrados ne mémento ou que venham a ser 

posteriormente criados no seu territério.

3. As disposiçoes dos parégrafos 1 e 2 do présente Artigo serào 

aplicadas sem prejuizo do direito dos Estados participantes de 

cobrar impostes aos seus résidentes da maneira que consicerarem 

apropriada.

ARTIGC XV

Isençôes fiscais, facilidades financeiras, 

privilégies e concessSes

1. 0 Banco bénéficiera em cada Estado participante de um estatuto 

pelo menés tâo favorâvel quanto o ce uma sociedade nâo rési 

dente e usufruirâ do conjunto das isencèes fiscais, facilidades 

financeiras, privilégies e concessëes atribuîdos pelos Sstados 

participantes as Organizaçoes internacionais, aos Estabeleci- 

mentos bancârios e as Instituiçëes financeiras.

2. Sem prejuizo da generalidade das disposiçoes do artigo XI e 

do parâgrafo 1 do présente Artigo, mas na medida em que for 

necessârio para a realizaçâo do seu objetivo e o cumprinento 

das suas funcoes como definidos nos Estatutos, o Banco terâ 

toda latitude, sem nenhuma restriçâo para:

i) praticar qualquer forma de operaçâo bancâria e de servi 

ces financeiros autorizados pelos Estatutos;
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il) adquirir, conservar e alienar moedas nacionais;

iii) adquirir, conservar e alienar moedas estrangeiras, tîtulcs, 

letras de câmbio, instrumentes negociaveis, e trannferi- 

los para o exterior ou para o interior do territôrio de 

qualauer Estado participante;

iv) abrir, manter e movimentar contas em moedas nacionais no 

territôrio dos Estados participantes;

v) abrir, manter e movimentar contas em moeda convertivel 

no interior e no exterior dos territories dos Estados 

participantes;

vi) recolher fundos e concéder emprestimos em moeda con 

vertivel desde que obtenha o consentimento do Estado 

participante em cujo mercado pretender mobilizar seus 

recursos; e

vii) efetuar qualquer operaçao autorizada pelos Estatutos.

ARTIGO XVI 

Acordos conplementares

Todo Estado participante podera assinar com o Banco qualquer 

acordo complementar que julgar necessârio para atingir os cbjeti- 

vos do présente Acordo.

ARTIGO XVII 

Interpretaçao e resoluçâo dos litlgios

1. 0 présente Acordo sera interpretado à luz do seu objetivo

principal que é permitir ao Banco cumprir plena e eficazmente 

as suas funcoes e atingir o seu objetivo.

2. As versôes arabe, inglesa, francesa e portuguesa do présente 

Acordo sâo igualmente validas.
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3. Qualquer litigio entre as partes do présente Acordo ou entre 

o Banco e uma parte do présente Acordo referente à interpreta- 

câo ou à aplicacèo de qualquer uma das disposiçoes do présente 

Acordo ou de qualauer acordo complementer sera submetido à 

Assemblais Gérai dos acionistas do Banco cuja decisâo sera de- 

finitiva e obrigatôria.

4. Em caso de litigio entre o Banco e um Estado participante que 
tenha deixado de ser acionista do Banco, ou um Estado partici 

pante cujos cidadâos tenham deixado de ser acionistas do Banco, 

ou um litigio entre o Banco e uma parte do présente Acordo por 

ocasiâo do encerramento das operaçôes do Banco, este litigio 

sera submetido para decisâo definitive a um tribunal composte 

de très (3) arbitres: um ârbitro escolhido pelo Banco, o se- 

gundo pela outra parte no litigio, e o terceiro pelo Banco e a 

parte no litigio. Se dentro de um prazo de sessenta (60) dias 

a contar da recepçâo da notificaçâo do procedimento arbitral, 

uma das Dartes nâo tiver designado um ârbitro, ou se der.tro do 

prazo de trinta (30) dias apôs a designaçâo dos dois arbitres, 

o terceiro nào tiver sido designado, este ultimo sera escolhido 

pelo Secretârio Gérai do Centre Internacional de Resoluçào dos 

Litigios relatives a Investimentos a pedido de qualquer uma das 

partes. 0 procedimento arbitral sera fixado pelos arbitres, 

tendo o terceiro ârbitro plenos poderes psra decidir sobre 

qualquer questlo de procedimento sobre a quai os arbitres es- 

tiverem em desacordo. A sentença pronunciada pela maioria dos 

arbitres sera définitive e obrigatôria para o Banco e a outra 

parte no litigio.

ARTIGC XVIII 

Entrada em vigor

1. 0 présente Acordo estarâ aberto para assinatura em nome das 

partes contratantes e submetido à ratificaçâo, à aceitaçâo ou 

à aprovaçâo.
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2. 0 présente Acordo entrarâ em vigor no dia em que: i) dez (10) 

Estados e Crganizaçôes internacionais tiverem assinado o refe- 

rido Acordo; e ii) sete (7) instrumentes de ratificaçâo, de 

aceitaçâo e/ou de aprovaçâo tiverem sido depositados;

3. Os Estados e as Organizaçoes internacionais que nao tiverem 

assinado o présente Acordo antes da sua entrada em vigor po- 

derâo aderir, conforme o parâgrafo 4 do artigo IV, fazendo a 

entrega do instrumente de adesao ao Depositârio Drovisorio ou 

Depositârio.

4. 0 présente Acordo entrarâ em vigor, para cada uma das partes 

contratantes, na data da entrega do instrumente de ratificaçâo, 

de aceitaçâo, de aprovaçâo ou de adesao, conforme os seus pro- 

cedimentos constitucionais ou legais em vigor.

ARTIGO XIX 

Depositârio

1. Os instrumentes de ratificaçâo, de aceitaçâo, de aprovaçâo ou 

de adesao serâo entregues ao Secretârio Gérai do Banco Africano 

de Desenvolvimento, que agira como Depositârio provisôrio para 

o présente Acordo (doravante denominado "o Depositârio Drovi 

sorio") .

2. 0 Depositârio orovisôrio registrarâ o présente Acordo no Secre- 

tariado das Naçoes Unidas conforme o Artigo 102 da Carta das 

Naçôes Unidas e os respectives regulamentos adotados pela A.S- 

sembléia Gérai das Naçoes Unidas. Ele enviarâ a todas as partes 

contratantes copias autenticadas do présente Acordo.

3. No inicio das operaçôes do Banco, o Depositârio provisôrio en- 

tregarâ o texto do présente Acordo bem como todos os instrumen—
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tos e outros documentes relevantes em sua posse ao Secretârio 

Executivo do Banco, que agira a partir de entâo como Depositâ- 

rio.

ARTIGO XX 

Inauguraçâo do Banco

1. Desde a entrada em vigor do présente Acordo, nos termos das 

disposiçôes do parâgrafo 2 do Artigo XVIII, uma Assembléia 

Gérai dos acionistas do Banco sera convocada pelo Depositârio 

provisôrio, nos termes das disposiçôes do parâgrafo 3 do Arti 

go 16 dos Estatutos.

2. 0 Eanco iniciara as suas operacôes na data fixada pela Assem 

bléia Gérai dos acionista.s do Banco.

Feito em Abidjan, Repûblica da Côte d'Ivoire, 

aos 8 de Maio de 1993.

[For thé signatures, seep. 268 of this volume — Pour les signatures, voir p. 268 
du présent volume.]
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Federal Republic of Nigeria: 
[République fédérale du Nigeria :]

DAVID AJIBOLA OLORUNLEKE

Republic of Mali: 
[République du Mali :]

MAHAMAR OUMAR MAIGA

Republic of Namibia: 
[République de Namibie :]

GERHARDUS J. HANEKOM

Republic of Niger: 
[République du Niger :]

MOUDY MOHAMED

Republic of Sudan: 
[République du Soudan :]

ABDUL RAHIM MAHMOUD HAMDI

Republic of Kenya: 
[République du Kenya :]

MATHIAS B. KEAH

Republic of Côte d'Ivoire: 
[République de Côte d'Ivoire :]

KABLAN DANIEL DUNCAN

Republic of Malawi: 
[République du Malawi :]

L. J. CHIMANGO
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Republic of Benin: 
[République du Bénin :]

PAUL Dossou

Republic of Rwanda: 
[République rwandaise :]

MARC RUGENERA

Libéria: 
[Le Libéria :]

FRANCIS T. KARPEH

Republic of the Gambia: 
[République de la Gambie :]

B. B. DABO

Transitional Government of Ethiopia: 
[Le Gouvernement provisoire d'Ethiopie :]

ALEMAYEHU DABA

Republic of Botswana: 
[République du Botswana :]

E. S. MASISI

Republic of Angola: 
[République d'Angola :]

SIMAO KAFUXI

Republic of Cape Verde: 
[République du Cap-Vert :]

OSWALDO MIGUEL SEQUEIRA
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Republic of Ghana: 
[République du Ghana :]

Dr. KWESI BOTCHWEY

Republic of Sierra Leone: 
[République de Sierra Leone :]

JOHN A. KARIMU (DR)
[17 September 1993 — le 17 septembre 1993]

Arab Republic of Egypt: 
[République arabe d'Egypte :]

SALAH HAMED

Republic of Cameroon: 
[République du Cameroun :]

[Illegible — Illisible]

Republic of Zimbabwe: 
[République du Zimbabwe :]

NATHAN M. SHAMUYARIFA

Republic of Zambia: 
[République de Zambie :]

RONALD D. S. PENZA

African Reinsurance Corporation: 
[Société africaine de réassurance :]

BAKARY KAMARA

Republic of Uganda: 
[République de l'Ouganda :]

JOASH MAYANJA NKANGI
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Eastern and Southern African Trade and Development Bank (PTA BANK): 
[Banque de commerce et de développement pour l'Afrique de l'Est et du Sud :]

MARTIN OGANG

Republic of Senegal: 
[République du Sénégal :]

[AMDOU Dioup] 1

Islamic Republic of Mauritania: 
[République islamique de Mauritanie :]

MOHAMEDOU OULD MlCHEL

1 The name of the signatory appearing between brackets was not legible and has been supplied by the African 
Development Bank — Le nom du signataire donné entre crochets était illisible et a été fourni par la Banque africaine de 
développement.
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[Signatures were affixed only to the English and French texts of Schedule A. 
(Information provided by the African Development Bank.) — Les signatures ont été 
apposées seulement aux textes anglais et français de l'annexe A. (Renseignement 
fourni par la Banque africaine de développement.)]
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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS] 

ANEXO 1

ESTATUTOS

DO BANCO AFRICANO DE IMPORTACÂO-EXFORTAÇAO 

("AFREXIMBANK")

Nos, cujos nomes e endereços estao indicados no anexo "A", deci- 

dimos, em conformidade com as disposiçoes do Acordo, como défini- 

do a seguir, criar, pelos présentes Estatutos, uma instituiçâo 

internacional de promoçâo e de financiamento cio comércio exterior 

inter e extra-africano, regida pelas seguintes disposiçoes:

CApfTULO I

Denominaçâo, Estatuto juridico, Definiçoes 

Sede, Bscritôrios, Objeto e Atribuiçoes

ARTIGO 1 - Denominaçâo da Instituiçâo

A instituiçâo sera denominada Banco Africano de Importaçâo-Sxpor- 

taçâo ("Afreximbank"),(doravante designada o "Banco").

ARTIGO 2 - Estatuto jurîdico

0 Banco sera uma instituiçâo internacional gozando de plena perso- 

nalidade juridica e capacidade de exercer suas funçoes. Possuirâ 

um estatuto juridico e gozara das imunidades, privilégies, facili- 

dades e concessôes estipuladas no Acordo.

ARTIGO 3 - Definiçoes

Nos présentes estftutos, salvo quando o contexte indicar, exigir 

ou permitir um outro sentido, os terraos e expressôes a seguir re- 

feridos terao o significado seguinte:
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"Irrvestidor privado africano" désignera uma pessoa fisica ou 

moral originâria de um Estado africano, sendo a expressâo

"Investidor privado nâo-africano" interpretada em conse- 
quência;

- "Estado africano" désignera todo pais africano que tiver o 

estatuto de Estado indépendante;

- "banco" designarâ toda a sociedade cujo ûnico ou principal 

objeto, como definido nos seus estatutos ou na lei que 

rege a atividade bancâria do pais de sua constituicao ou do 

seu principal centro de atividade, sera exercer a interme- 

diaçao bancâria;

- "Conseille de Administraçâo" designarâ o Conselho de Admir.is- 

traçâo do Banco;

"Acoes ordinârias" designarâ as acôes ordinârias do Banco;

"Administrador" e "Administrador suplente" designarac um ad- 

ministrador ou um administrador suplente do Banco em exer- 

cicio;

- "Instituiçao financeira" designarâ uma sociedade, organiza- 

câo ou instituicao diversa de um banco, corn personalidade 

juridica e cujo ûnico ou principal objeto, cono definido 

nos seus estatutos ou na lei do pais de sua constituicao ou 

do seu principal centro de atividades, sera prestar services 

financeiros de qualquer natureza;

"Assembléia Gérai" designarâ a Assembléia Gersl des acionis- 

tas do Banco;

- "Pessoa" designarâ um governo, uma sociedade, bem como toda 

organizaçâo ou instituicao que possuir personalidade juri 

dica;

- "Présidente", "Primeiro vice-présidente executive", "vice- 

présidente executive" , "auditores"., "secretârio executive", 

designarâo respectivamente o Présidente, o primeiro vice-
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présidente executive, todo vice-présidente executive, os 

auditores e o secretârio executive do Banco;

- "Représentante" designarâ o représentante de qualquer acio- 

nista numa Assembléia Gérai;

- "Acionista" designarâ um portador de açoes ordinârias,

sendc as expressôes "acionista da categoria "A", "acionista 

da categoria "B" e "acionista da categoric »c"" interpreta- 

das em consequência;

"0 Acordo" designarâ o acordo assinado em 8 de maio de 1993 

em Abidjan, na Repûblica da Côte d'Ivoire, entre certos 

Estados africanos e organizacôes internacionais tendo err. 

vista a criaçâo do Banco;

As palavras serào utilizadas indiferentemente no masculino 

ou no féminine;

"0 Selo Branco" designarâ o carimbo oficial do Banco;

- As palavras serâo utilizadas indiferentemente no singular 

ou no plural;

Os artigos adiante referidos slo os dos présentes Estatutos.

ARTIGO 4 - Sede e Escritôrios do Banco

1) A sede do Banco ficarâ situada no territôrio de um Estado

africano. A escolha do local da sede do Banco sera feita pela 

Assembléia Gérai na sua primeira reuniiîo, tendo em considera- 

çao a existência de condiçôes adequadas ao bom funcionamento 

do Banco.

2) 0 Banco criarâ, no territôrio de Estados africanos, sucursais 

que exercerâo as suas funcoes e autoridade nos termos que 

vierem a ser definidos pelo Conselho de Administraçào.

3) 0 Banco poderâ criar em qualquer pais escritôrios de represen- 

tacâo, agências ou filiais.
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4) A sede do Banco poderâ ser transferida para qualquer outro pais 

africano por decisao da Assembléia Gérai e nas condiçoes por 

ela definidas.

ARTIGO 5 - Objeto e Atribuiçôes

1) 0 Banco sera criado corn o objetivo de facilitar, promover e

desenvolver os intercâmbios comerciais inter e extra-africanos.

2) Para a prosecussâo do seu objeto, o Banco exercera as seguin- 

tes funçoes:

i) concédera, na forma que considérer apropriada, crédi 

tes diretos aos exportadores africanos elegiveis, para 

financier atividades anteriores ou posteriores ao carre- 

gamento de produtos;

ii) concédera crédites indiretos de curto prazo e, se necessâ- 

rio, crédites de médio prazo aos exportadores africanos,e 

aos importadores de produtos africanos, através de bancos 

e outras instituiçoes financeiras africanas;

iii) promoverâ e financiarâ o comércio interafricano;

iv) promoverâ e financiarâ a exportaçâo de bens e services 

africanos nao tradicionais;

v) financiarâ importaçôes africanas geradoras de exportaçôes, 

concedendo preferência as importaçôes de origem africana, 

inclusive as importaçôes de equipamentos, peças sobressa- 

lentes e matérias primas, nos termes que o 

Banco julgar apropriados;

vi) promoverâ e financiarâ o comércio sul-sul entre palses 

africanos e outres paises;

vii) servira de intermediârio entre exportadores africanos e

importadores africanos, e nâo africanos, através da emis-
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sâo de cartas de crédite, de garanties e outros docunen- 

tos comerciais para viabilizar as transacoes de importa- 

çâo-exportaçâo;

viii) pronovera o desenvolvimento,em Africa, de um mercadc de 

garantias bancârias e outrasdocumentacôes comerciais;

ix) promoverâ e prestarâ seguros e outras garantias para a

cobertura dos riscos comerciais e nâo comerciais ineren- 

tes as exportacôes africanas;

x) apoiarâ os mécanismes de pagamento destinados a desenvol- 

ver o comércio internacional dos Estados africanes;

xi) efetuara estudos de mercado e prestarâ quaisquer services 

auxiliares visando a expansâo do comércio internacional 

dos Estados africanos e a dinamizacao das exportacôes 

africanas;

xii) efetuara operacëes bancârias e de empréstimos de fundos; e

xiii) empreenderâ quaisquer outras atividades e fornecerâ ou 

tros services que forem julgados conexos ou de natureza a 

contribuir para a realizaçâo do seu objeto, nos termos 

que vierem a ser fixados pela Assembléia Gérai.

3) 0 Banco terâ os poderes adequados à prâtica dos atos que forem 

considerados necessaries ou convenientes ao exercicio das suas 

funçëes, bem cône para os que forem julgados conexos ou de na 

tureza a contribuir para a realizaçâo do seu objeto, definido 

no parâgrafo 2 do présente Artigo. Os poderes assim conferidos 

ao Banco serâo exercidos sem nenhuma restriçâo de qualquer na 

tureza, salvo disposiçâo contraria expressa contida nos présen 

tes Estatutos ou nos regulamentos editados nos termos dos 

referidos Estatutos.

ARTIGO 6 - SELO BRANCO

0 Banco disporâ de um Selo Branco que sera utilizado conforme o 

artigo 27.
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CAPfTULO II 

CAPITAL SOCIAL

ARTIGO 7 - Capital autorizado e repartiçâo das açôes

1) 0 capital inicial autorizado do Banco sera de setecentos e

cinquenta milhôes de dolares dos Estados Unidos (750.000.000 1 

EU), dividido em açôes ordinârias com o valor de 10.000 t EU 

cada. 0 capital inicial autorizado estarâ disponivel para suts- 

criçôes na forma prevista no parâgrafo 2 do présente Artigo.

2) As acôes ordinârias ssrâo divididas em très categorias:

a) as açôes da categoria "A", que serao oferecidas, atrituidas 

e emitidas em favor:

(i) dos Estados africanos ou de suas Instituiçôes designa- 

das;

(ii) do Banco Africano de Desenvolvimento; e

(iii) das Instituiçôes financeiras e Organizaçôes econômi- 

cas continentals, regionais e sub-regionais africanas;

b) as açôes da categoria "B", que s«râo ofsrecidas, atribuidas 

e eraitidas em favor das Instituiçôes financeiras nacionais 

(definidas a seguir) e dos investidores privados africanos;

e

c) as açoes da categoria "C", que serâo oferecidas, atribuidas 

e emitidas em favor: (i) das Instituiçôes financeiras e das 

Organizacôes econômicas internacionais; e (ii) das Institui 

çôes financeiras nao regionais, e dos Investidores privados 

nâo africanos;

Para os fins do présente parâgrafo, a expressâo "Instituiçâo 

designada" significarâ o banco central ou qualquer instituiçâo, 

agência ou entidade pûblica, designada pelo governo e um Esta- 

do africano, nos termes do parâgrafo 3 do Artigo IV do Acordo;
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a expressâo "Instituiçao financeira nacional" significarâ 

qualcuer estabelecimento bancârio ou estabelecimento ou empresa 

de prestacao de service financeiro, africano, pûblico, privado 

ou misto constituido ou registrado nos termes das leis de um 

Estado africano, de propriedade ou controlado direta ou indi- 

retamente por um ou varies Estados africanos, ou uma Institui 

çao financeira ou organizaçao econômica sub-regional, regional 

ou continental africana, ou por qualquer investidor privado 

africano, inclusive, nomeadamente, os bancos de importaçao-ex- 

portaçâo, as comoanhias de seguros e outras instituicôes finan- 

ceiras; e a exnressâo "Instituiçao financeira nâo régional" 

sera interpretada em consequência.

3) As açôes do capital inicial autorizado e as résultantes de 

seus aumentos serào distribuidas para fins de subscriçâo 

numa proporçâo tal que, se forem inteiramente subscritas, o 

numéro total das açôes dascatégories "A", "B" e "C" représen 

tera respectivamente, trinta e cinco por cento (35%), quarenta 

por cento (40%) e vinte e cinco por cento (25%) do capital 

emitido pelo Banco, ficando entendido que esta disposiçâo sera 

aplicada sem prejuizo do direito e do dever do Conselho de 

Administraçao de atribuir e de emitir da maneira que conside- 

rar vantajosa para o Banco as açôes nlo subscritas ou cuja 

subscriçâo nâo tiver sido solicitada pelos acionistas.

4) 0 numéro inicial de açôes que cada acionista fundador deveri 

subscrever sera o indicado diante do seu nome no anexo "A" dos 

présentes Estatutos, e o numéro inicial ce açôes a serem dis 

tribuidas aos demais acionistas sera fixado pelo Conselho de 

Administraçâo.

5) Salvo disposiçâo «m contrario dos présentes Estatutos, as 

açôes da categoria "A", as açôes da catégorie "B" e as açôes 

da categoria "C" deverâo ser consideradas como tendo igual 

valor.
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6) As açôes serao indivisiveis e emitidas na forma que o Conselho 

d« Administraçào determinar.

7) A responsabilidade dos acionistas sera limitada à parte nâo 

realizada, se for o caso, das suas açoes.

ARTIGO 8 - Modificaçio do capital

1) Salvo o que esta disposto nos Artigos 7 e 11, o capital 

social autorizado poderâ ser aumentado quando a Assembléia 

Gérai, agindo sob recomendaçao do Conselho de Administraçâo, o 

julgar conveniente. Excetuado o caso de aumento do capital ini- 

cial autorizado para permitir a um acionista a sua subscriçâo 

inicial, a deliberaçâo da Assembléia Gérai sera adotada por 

uma maioria de votos correspondantes a dois terços das açôes 

ordinârias emitidas.

2) 0 Banco poderâ por uma resoluçào da Assembléia Gérai:

(i) consolidar e repartir todo ou parte do seu capital em 

açôes de valor mais elevado que o das açoes existent«s;

(ii) subdividir as açôes existentes da categoria "B" ou da 

categoria "C" ou uma parte delas em açôes de valor 

inferior ao que é fixado pelos présentes Estatutos; ou

(iii) modificar as proporçôes relativas de criaçâo, emissào e 

distribuiçâo das açôes ordinârias da categoria "A", da 

categoria "B" ou da categoria "C", nos termos do disposto 

no parâgrafo 3 do Artigo 7.

3) 0 Banco poderâ, por resoluçào da Assembléia Gérai, adotada pela 

maioria dos votos estipulada no parâgrafo 1 do présente Artigo, 

decidir reduzir o seu capital na proporçào e da maneira que 

julgar apropriadas.
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ARTIGO 9 - Pagamento das açôes

1. 0 pagamento das açôes inicialmente subscritas pelos acionistas 

fundadores sera efetuado en dôlares dos Estados Unidos ou em

qualquer outra moeda convertivel julgada aceitâvel pelo Banco, 
na taxa de câmbio que vigorar em tal momento, como determinado 
pelo Conselho de Administraçâo, conforme o calendârio seguinte:

(i) um quinto (1/5) do valor nominal de cada açâo sera 

pago no momento da atribuiçâo, mas em qualquer caso 

antes da data da primeira Assembleia Gérai.

(ii) um quinto (1/5) do valor nominal de cada açâo sera

pago oito meses apôs a data prevista para o primeiro 

pagamento;

(iii) o saldo sera pago em très parcelas anuais iguais, nas 

datas fixadas pelo Conselho de Administraçâo.

2. As modalidades, condiçoes e datas de pagamento das açôes nâo 

emitidas, das novas emissôes de açôes e das açôes coafiscadas, 

se as houver, serio determinadas, para cada tipo de açôes, 

pelo Conselho de Administraçâo.

ARTIGO 10 - Cobrança das açôes

1. 0 Conselho de Administraçâo notificarâ os acionistas para rea- 

lizarem as suas açôes, relativamente aos montantes devidos 

pelas respectives subscriçoes, seja pelo seu valor nominal ou 

por prêmio de emissâo, conforme for julgado apropriado, corn um 

aviso prévio de vinte e oito dias para cada cobrança, ficando 

cada acionista responsâvel pelo pagamento que Ihe for exigido 

as pessoas, data e lugares designados pelo Conselho de Admi 

nistraçâo.

2. A cobrança entender-se-â como tendo sido feita na data em que 

a resoluçào do Conselho de Administraçâo que autorizar a co 

brança for adotada.
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3. Os co-detentores de uma açao serào conjunta ou solidariamente 
responsâveis pelo pagamento dos montantes, e respectives pres- 

taçôes, a ela relatives.

4. Se o pagamento do montante ou prestaçâo exigivel relativamente 

a uma açâo nâo for efetuado no dia designado, o acionista deve_ 

dor pagarâ juros sobre o montante ou prestaçâo dévida que 

vencerâo desde o dia designado até o dia do pagamento efetivo 

à taxa que for fixada ^elo Conselho de Administraçao, o quai 

poderâ, no entanto, renunciar, no todo ou em parte, ao percebi- 

mento do referido juro.

5. Sera considerado, para os fins descritos nos présentes Estatu- 

tos, como tendo sido devidamente efetuada a cobrança de qual- 

quer montante que, em virtude das condiçôes de emissâo de uma 

açào, for devido por ocasiâo da sua atribuiçâo ou era qualquer 

outra data determinada, a titulo de valor de açâo ou prêmio 

de emissâo. 0 nio pagamento na data prescrita déterminera a 

aplicaçâo das disposiçoes dos présentes Estatutos relativas 

ao nio pagamento, confisco.ou similares, como se tivesse havido 

notificaçao para a cobrança.

6. Nenhuni acionista estarâ habilitado a receber quaisquer divi 

dendes ou exercer qualquer direito ou privilégio decorrentes 

da sua condiçao de acionista até que o pagamento seja efetuado, 

relativamente a todos os montantes cobrados e devidos por 

cada uma das açôes de que seja detentor, individual ou conjun- 

tamente corn outra pessoa, acrescido de eventuais juros e ou 

tras despesas.

ARTIGO 11 - Açôes nâo emitidas e novas açoes

l) Salvo decisào em contrario do Conselho de Administraçao, todas 

as açôes nào emitidas de cada categoria de açoes ordinârias
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(seja no quadro do capital inicial autorizado ou no de qualquer 

aumento do referido capital, inclusive as açôes confiscadas) 

serao, antes de qualquer emissâo, oferecidas a todos os acio- 

nistas portadores de açôes da mesma catégorie. Qualquer ofer- 

ta deste gênero deverâ fazer referência ao présente Artigo, 

conter todos os detalhes das açôes que o Banco desejar emitir 

e todas as condiçôes de emissâo propostas para estas açôes, e 

convidar cada acionista portador de açôes da mesma categoria a 

solicitar por escrito, num prazo especificado que sera nâo in 

ferior a noventa (90) dias a contar da data do envio da oferta, 

o numéro mâximo de açôes a emitir e que o acionista prétends 

adquirir.

2) Expirado o prazo jâ referido, as açôes assim oferecidas, ou a 

quantidade de açôes que os acionistas tiverem solicitado, se- 

râo atribuidas aos acionistas que as solicitaram ou repartidas 

entre aies e, se mais de um acionista tiver feito a solicita- 

çâo, as açôes serào repartidas entre eles, na medida do possi- 

vel, proporcionalmente ao numéro de açôes que cada acionista 

detiver.

3) 0 Conselho de Administraçâo poderâ dispor de qualquer açâo nâo 

subscrita por nenhum acionista, nos termes e condiçoes que 

julgar mais vantajosos para o Banco.

4) Se as novas açôes forem emitidas corn o ûnico fim de oferecer 

uma subscriçâo inicial a um novo acionista, os direitos de pre- 

ferência dos antigos acionistas, previstos no présente Artigo, 

nâo serao aplicâveis.

ARTIGO 12 - Privilégie creditôrio

l) 0 Banco disporâ de um privilégie creditôrio de primeira classe 

sobre cada açâo, diferente de uma açâo inteiramente liberada,
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para todos os montantes, se jam eles presentemente devidos ou 

nâo, cobrados ou devidos em certa data no que se réfère a esta 

açio; o Banco possuirâ igualmente um privilégie de primeira 

classe sobre todas as açôes, diferentes das açôes inteiramente 

liberadas, e que permanecerâo inscritas no nome de qualquer 

pessoa para todos os montantes que esta oessoa dever no momento 

ao Banco; entretanto, o Conselho de Administraçâo poderâ, 

a qualquer rnomento, declarar que uma açao esta total ou parcial- 

mente isenta das disposiçôes do présente Artigo. 0 privilégio 

do Banco, em ultimo caso, referir-se-â igualmente ao pagamento 

de todos os dividendes concernantes.

2) 0 Banco codera vender, nas modalidades que o Conselho de Admi 

nistraçâo estimar apropriadas, qualquer açâo psra a quai ele 

possuir um privilégio creditorio; entretanto, nenhuma venda sera 

realizada, a menos que a soma correspondente a este privilégio 

seja exigivel imediatamente, e nunca antes da expiraçâo de um 

prazo de trinta (30) dias apos o envio ao portador inscrite no 

registre, ou à pessoa habilitada, de uma notificaçao per es- 

crito estabelecendo e exigindo o pagamento da soma exigivel e 

a quai corresponde o privilégio.

3) Para efetuar tal venda, o Conselho de Administraçâo poderâ au- 

torizar a transferência das accès vendidas ao comprador das 

referidas açôes. 0 comprador sera registrado corne portador das 

açëes transferidas e nâo sera obrigado a contrôler a utilizaçâo 

do produto da compra, e seu direito de propriedade sobre as 

açôes nâo sera afetado por nenhuma irregularidade ou invalidade 
nos procedimentos relatives à venda.

4) 0 resultado da venda sera recebido pelo Banco e aplicado no 

pagamento da parte sobre a quai existe o privilégio creditorio 

imediatamente exigivel e o eventual remanescente estarâ sujeito 

a privilégio creditorio da mesma natureza referente as semas

Vol. 1890, 1-32192



1995 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités 469

nâo imediatamente exigiveis, tal como ele existia sobre as 

açôes antes da venda, e sera pago à pessoa detentora das açôes 

na data da venda.

ARTIGO 13 - Direitos especiais inerentes as açôes/Modificaçôes 

dos direitos

1) Sen prejuizo de todo direito especial conferido anterior'nente 

aos portadores de qualquer açâo existente ou de todas catégo 

ries de açôes, qualquer açâo poderâ ser emitida acompanhada de 

quaisquer direitos privilegiados, diferidos ou outros direitos 

especiais ou que contenham restriçôes, tratando-se de dividen 

des, de direito de voto, de reembolso do capital ou de qualquer 

outra condiçâo que a Assembléia Gérai puder decidir.

2) Os direitos inerentes a todas as categorias de açôes menciona- 

das no parâgrafo 2 do Artigo 7, poderâo ser modificados, seja 

o Banco dissolvido ou nâo, com o consentimento escrito dos por_ 

tadores de très quartos das açôes emitidas desta categoria ou 

por uma resoluçâo adotada por ocasiâo de uma outra reuniâo dos 

portadores de açôes desta categoria. As disposiçôes dos présen 

tes Estatutos referentes à reuniâo da Assembléia Gérai serào 

aplicaveis a cada uma dessas reuniôes, salvo se o quorum de 

uma delas for constituido por pessoas que représentant os acio- 

nistas detentores de ao menos um terço das açôes emitidas nesta 

categoria.

3) Os direitos conferidos aos portadores de açôes de qualquer 

categoria emitidas acompanhadas dos direitos privilegiados ou 

outros nâo serâo considerados como podendo ser modificados 

pela criaçâo ou emissâo de novas açôes de nivel igual, salvo 

dis^>osiçâo em contrario expressa contida nos termos da emissâo 

das açôes desta categoria.

Vol. 1890, 1-32192



470 United Nations — Treaty Series » Nations Unies — Recueil des Traités______1995

ARTIGO 14 - Cessée de açëes

1) Salvo decisâo em contrario do Conselho de Administraçao, as 

açôes poderao ser cedidas, sob réserva das restriçôes e limi- 

taçces estipuladas no présente Artigo, por depôsito no Banco 

de um documente de cessao devidarnente assinado e carimbado de 

forma habituai ou qualquer outra forma prescrita pelo Conselho 

de Administraçao.

2) 0 documente de cessao de qualquer açâ"o deverâ ser elaborado 

pelo cedente e pelo cessionârio, ou em sua representacao, e o 

cedente sera considerado titular da açâo até que o nome do 

cessionârio seja inscrite no registre dos acionistas no que 

se réfère a esta açâo. 0 cedente de qualquer açâo deverâ perma- 

necer conjunta ou solidariamente responsavel com o cessionârio 

para honrar qualquer eventual pagamento, em caso de cobrança, 

relative à qualquer açâo assim cedida.

3) As açôes da categoria "A", da categoria "B" e da categoria "C" 

somente poderao ser cedidas entre acionistas da mesma categoria, 

ou a uma terceira pessoa elegivel para adquirir tais açôes, 

conforme o disposto no parâgrafo 2 do artigo 7 do Acordo.

4) 0 Conselho de Administraçao regulamentarâ o procedimento a ob- 

servar nos casos de cessao de açôes.

5) 0 Banco deverâ abrir e manter um livro denominado "registre 

e cessées", que sera conservado pelo Secretârio Executive e 

sob contrôle do Conselho de Administraçao, e no quai serâo 

indicados todos os detalhes relatives a toda cessao de açôes. 

0 Banco poderâ abrir e manter registres suplementares em qual 

quer lugar onde tiver designado um agente de cessao. 0 Conselho 

de Administraçao destruirâ todos os instrumentes de cessao de
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açôes ou de anulaçâo de certificados a qualquer momento, apos 

um perîodo de seis anos a contar da data da sua inscriçâo.

6) 0 Conselho de Administraçao poderâ se recusar a aceitar qual 

quer documente de cessâo exceto se (a) o documente de cessao 

estiver acompanhado de um certificado de açôes a ele referentes 

e de outros elementos de prova que o Conselho de Administraçao 

poderâ razoavelmente solicitar para mostrar que o cedente pode 

exercer este direito, e (b) for forri&cirla a prcva de que 

as pessoas passiveis de assinarem um documente de cessao estâo 

autorizadas a fazê-lo por conta do cedente e do cessionârio 

potenciais das açôes.

ARTIGO 15 - Confisco de açôes

1) Em caso de cobrança, se un acionista nâo p^gar o montante ou 

uma parcela na data prevista para o pagai.-ento, conforme as 

disposiçôes do Artigo 9, o Conselho de Administraçao poderâ, 

a qualquer momento apôs esta data, e por todo o tempo em que 

uma parte do montante ou da parcela vencida nao for paga, no- 

tificar o referido acionista para pagar a parte do montante ou 

da parcela nào paga bem como os eventuais juros, na taxa fixada 

pelo Conselho de Administraçao.

2) A notificaçâo deverâ indicar uma outra data (que nao poderâ 

ser anterior à expiraçâo de um prazo de quatorze (14) dias a 

contar da data da recepçâo da notificaçâo) na quai, ou antes 

da quai, o pagamento reclamado pela notificaçâo deverâ ser 

efetuado, e deverâ especificar que em caso de nâo pagamento na 

data fixada na notificaçâo ou anteriormente, as açôes que 

estâo sendo cobradas serao passiveis de confisco.

3) Se as condiçoes fixadas na notificaçâo acima descrita nao 

forem respeitadas, toda açâo visada nesta notificaçâo poderâ,
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antes que o pagamento exigido pela notificaçao tenha sido efe- 

tuado, ser cc;nfiscada a qualquer momenta por uma resoluçao to- 

mada a este efeito pelo Conselho de Adrainistraçâo.

4) Uma açâo confiscada poderâ ser vendida ou poderâ ser colocada 

à disoosiçSo de maneira diferente, nas condiçôes que o Conselho 

de Administraçâo julgar apropriadas; e a quaicuer momento antes 

de uma venda ou uma cessâo, o confisco poderâ ser anulado nas 

condiçôes que o Conselho de Administraçâo prescrever.

5) 0 acionista cujas açoes tiverem side confiscadas deixarâ ce 

ser portador das açôes confiscadas; permanecerâ entretanto 

na obrigaçâo de pagar ao Banco todos os montantes devidos pelas 

açôes até a data do confisco. Esta obrigacao terminera no caso 

e no momentc em que o Banco receber o pagamento intégral daque- 

les montantes.

6) Uma declaraçâo escrita atestando que o déclarante é o Présiden 

te ou o Secretârio executive do Banco, e que uma açâo do Banco 

foi devidamente confiscada numa data indicada na declaraçâo 

devera ser considerada como uma prova irrefutâvel contra qual 

quer pessoa que se disser possuidora de um titulo de proprie- 
dade desta açâo.

7) 0 Banco poderâ receber, se for o caso, o pagamento referente à 

venda ou à cessâo de uma açâo e poderâ cedê-la à pessoa para a 

quai sera vendida ou cedida; esta pessoa sera entâo inscrita 

como detentora da açâo e nâo sera obrigada a contrôler a uti- 

lizaçào que o Banco fara, se for o caso, da soma corresponden- 

te ao preço da compra; seu titulo de propriedade da açâo nâo 

sera afetado por nenhuma irregularidade ou invalidade dos pro- 

cedimentos relatives ao confisco, à venda ou à cessâo da açâo.

8) As disposiçoes dos présentes Estatutos relatives ao confisco

serâo aplicadas em caso de nao pagamentc de uma soma que, segun-
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do as modalidades de emissao de uma açao,tornam-se dévidas 

numa data fixa, a titulo do valor nominal das açôes ou sob 

forma de prêmio, como se este mesmo montante fosse devido 

nos termos de uma cobrança devidamente efetuada e notificada.

CAPJTOLO III 

ADMINISTRAÇÂO DO BANCO

ARTIGO 16 - Disposiçoes gérais

1) Os acionistas se reunirâo em uma assembléia anual (A Assembléia 

Gérai anual) e em outras reunioes previstes pela Assembléia 

Gérai ou convocadas pelo Conselho de Adninistraçâo. 0 Conselho 

de Administraçâo convocarâ uma Assembléia Gérai a pedido dos 

acionistas detentores de ao menos um quarto do valor nominal 

das açôes emitidas pelo Banco.

2) Todas as Assembléias Gérais que nâo forem as anuais serâo de- 

nominadas Assembléias Gérais extraordinârias.

3) A primeira Assembléia Gérai anual sera convocada pelo Deposi- 

târio provisôrio ccmo definidc no ertigo 44 (i) depois que a 

condiçào (i) do Artigo 43 tiver sido cumpricia, na data e local 

determinados pelo Depositârio provisôrio.

4) Todo portador de açôes ordinârias terâ direito a um Reuresentan- 

te na Assembléia Gérai.

5") Cada Représentante exercera suas funçoes por um période ou

périodes que o acionista que o nomeou decidir. Os -^epresentan- 

tes exercerâo suas funçoes sem receber remuneraçao do Banco.

6) Os acionistas, na maioria dos votos dos acionistas présentes 

ou representados em cada Assembléia Gérai anual, elegerâo o
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Présidente da Assembléia Gérai que sera escolhido entre os 

Représentantes dos acionistas da categoria "A" e da catégorie 

"B" e o Vice-Présidente entre todos os Représentantes dos 

acionistas. 0 mandate do Présidente e do Vice-Présidente da 

Assembléia Gérai é de um (l) ano.

ARTIGO 17 - Atribuiçôes

1. A Assembléia Gérai terâ as seguintes atribuicôes:

(i) corn réserva das disposiçoes dos présentes Estatutos, 

nomearâ e revocarâ os Administradores e, corn réserva 

do parâgrafo 13 do Artigo 23, estabelecerâ sua remune- 

raçâo;

(ii) nomearâ e revocarâ, por recomendaçâo do Conselho de 

Administraçâo, o Présidente e fixarâ sua remuneraçâo 

bem como suas condiçôes de service;

(iii) nomearâ os Auditores e decidirâ sobre seu mandato e 
remuneraçâof

(iv) aprovarâ os balances financeiros anuais, apôs exame 

do relatorio dos Auditores e adotarâ o Relatôrio e 

contas do exercicio do Banco;

(v) escolherâ por uma maioria de votos dos acionistas o 

Estado em cujo territôrio sera instalada a sede, e, 

quando parecer apropriado, decidirâ por votos corres- 

pondentes a pelo menos dois terços do valor nominal 

das accès, transferir a sede do Banco para qualquer 

Estado africano.

(vi) decidirâ e autorizarâ, por recomendaçâo do Conselho 

de Administracao, a repartiçâo e/ou distribuiçâo 

dos dividendes;
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(vii) aumentarâ ou reduzirâ o capital autorizado do Banco;

(viii) suspenderâ as atividades do Banco ou colocarâ um

termo por ocasiâo de uma Assembléia Gérai extraordi- 

naria convocada em conformidade com as disposiçoes 

dos Estatutos;

(ix) exercera os outros poderes expressamente conferidos 

à Assembléia Gérai nos présentes Estatutos; e

(x) examinarâ toda questâo que Ihe for submetida pelo 

Conselho de Administraçâo.

2. Sem prejuîzo das disposiçoes da alinéa 1 (ii) do présente 

Artigo, e enquanto medida transitôria, o primeiro Présidente 

do Banco sera eleito pela primeira Assembléia Gérai por reco- 

mendaçâo de um comité constituido pelos acionistas fundadores.

ARTIGQ 18 - Notificaçâo das Assembleras Gérais

1) Toda Assembléia Gérai deverâ ser convocada com um prazo prévio 

de ao menos trinta (30) dias, notificado por escrito, e 

qualquer outra Assembléia Gérai que nâo for a anual sera 

convocada com um prazo de ao menos quinze (15) dias, notifi 

cado por escrito.

2) Da notificaçâo nao constarâo nem o dia da recepçâo, ou o dia 

em que supostamente ela séria recebida, nem o dia em que a 

Assembléia deverâ ser realizada; deverâo ser mencionados a 

ordem do dia provisôria, o local, a hora e a data da reuniâo 

como acima indicado ou de qualquer outra maneira prescrita por 

uma resoluçào adotada pelos acionistas da Assembléia Gérai. 

A notificaçâo deverâ ser entregue as pessoas que nos termes 

dos présentes Estatutos estiverem habilitadas a recebê-la, 

salvo no caso em que uma reunilo da Assembléia Gérai, mesmo 

tendo sido convocada corn um prazo prévio menor do que o esti-
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pulado nos présentes Estatutos, for considerada como tendo 

sido devidamente convocada se decidido nos seguintes termos:

(a) no caso de uma reuniào convocada por ocasiâo de uma As- 

sembléia Gérai anual, pela totalidace dos Représentantes 

que têra direito de participacâo e de veto; e

(b) no caso de qualquer outra reuniào, por uma maioria dos 

Représentantes corn direito de participacâo e de voto; 

esta maioria deverâ possuir pelo menos noventa (90) por 

cento do valor nominal das açôes que Inès conferem este 

direito.

3) A oraissâo voluntâria da notificacâo da convocaçâo para uma

reuniào a uma pessoa habilitada a reaebê-la, ou a nâo recepçâo 

do aviso de convocaçâo nâo invalidarâ as sessoes desta reuniào.

ARTIGO 19 - Sessoes da Assembléia Gérai

1) Toda questâo examinada em uma Assembléia Gérai extraordinâria 

ou em urr.a Assembléia Gérai anual sera considerada especial 

exceto as questôes referidas nas alinéas (i), (ii), (iii), 

(iv), (v) e (vi) do parâgrafo 1 do Artigo 27 1 .

2) Nenhuma questâo sera examinada em uma Assembléia Gérai se

nâo houver quorum no momento em que a Assembléia Gérai iniciar 

seus trabalhos. Salvo disposicôes em contrario dos présentes 

Estatutos, o quorum de toda assembléia consistirâ em uma 

maioria de Représentantes que agirâo na qualidade de mandatâ- 

rios dos acionistas portadores de ao menos sessenta (60%) por 

cento do valor nominal das açoes emitidas do Banco.

3) Se em uma Assembléia Gérai extraordinâria, inclusive a que 

tiver sido convocada por solicitaçâo dos acionistas, o quorum

1 Should read: "17" — Devrait se lire : « 17 ». 
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nlo for atingido, ela sera anulada. Em qualquer outro caso, 

ela sera adiada por quatro dias (descontando-se os dias nao 

ûteis), na mesma hora e no mesmo local; se nesta Assembléia 

adiada nao houver quorum, os Représentantes dos acionistas das 

categorias "A", "B" e "C" que possuirem um conjunto de ao 

menos 30% das açôes emitidas do Banco constituirào o quorum. 

0 Présidente da Assembléia Gérai adiarâ a reuniâo se os por- 

tadores de ao menos cinqûenta por cento (50%) das açôes emi 

tidas do Banco o solicitarem.

4) 0 Présidente da Assembléia Gérai, e em sua ausência, o Vice- 

Présidente da Assembléia Gérai, assumirâo a presidência de 

cada Assembléia Gérai. Se por ocasiao de uma assembléia o 

Présidente nao estiver présente, ou se for incapaz ou recusar 
assumir a presidência, o Vice-Présidente presidirâ a assembiéia 

e, em ultimo caso, os Représentantes présentes escolherào uma 

pessoa para presidir a assembléia.

5) 0 Présidente da Assembléia Gérai, com o acordo de toda assem 

bléia em que houver quorum, poderâ e deverâ, se tal for a deci- 

sâo da assembléia, transferi-la de uma hora para outra e de um 

local a outro que for escolhido. Toda vez que uma assembléia 

for adiada por trinta (30) dias ou mais, a notificaçâo do 

adiamento sera feita da mesma maneira que no caso de uma as 

sembléia inicial.Nenhum acionista, exceto os casos acima 

mencionados, terâ direito a uma notificaçâo relativa a uma 

assembléia adiada.

ARTIGO 20 - Votos dos représentantes e representaçâo por procu- 

raçio

1) Sem prejuizo dos direitos e privilégies especiais de todo 

acionista estipulados nos présentes Estatutos, e corn réserva 

das restriçôes relativas aos votos inerentes no momento a toda

Vol. 1890, 1-32192



478 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités______1995

categoria de açoes, todo acionista representado era uma Assem- 

bléia Gérai, com réserva do disposto no parâgrafo 3 do pré 

sente Artigo, terâ um voto por cada açâo que possuir.

2) Salvo disposiçâo em contrario dos présentes Estatutos, todas 

as questoes submetidas a uma Assembléia Gérai serao decididas 

pelo voto riajoritârio dos acionistas representados na reuniâo.

3) 0 Présidente da Assembléia Gérai poderâ em qualquer reuniâo 

certificar-se da opiniâo da Assembléia Gérai em vez de procéder 

a um voto formai, mas exigirâ um voto formai a pedido de um ou 

de varies Représentantes dos acionistas portadores de ao menos 

um décimo do poder de voto total de todos os acionistas corn 

direito de voto na reuniâo. 0 pedido de voto formai poderâ 

ser retirado.

4) Salvo o caso em que um voto formai for eolicitado, uma decla- 

raçao do Présidente da Assembléia Gérai segundo a quai uma 

resoluçâo foi adotada por unanimidade ou por uma maioria parti 

cular ou nao foi adotada,e a inscriçâo desta declaraçâo no 

livro das atas das sessôes do Banco, constituirâo uma prova 

irrefutâvel do numéro e da proporcâo dos votos expressos a 

favor ou contra esta resoluçâo.

5) Se um voto formai for expressamente solicitado, ele deverâ ser 

efetuado da maneira que o Présidente da Assembléia Gérai re- 

querer e o resultado deste voto sera considerado como a reso 

luçâo da reuniâo durante a quai o referido voto tiver sido 

solicitado.

6) Em caso de empâte, o Présidente da Assembléia Gérai durante 

a quai o voto for solicitado terâ voto de qualidade.
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7) Nenhuma outra pessoa além do Représentante de um acionista 

devidamente inscrite e que tenha pago todas as somas dévidas 

e pagâveis ao Banco estarâ habilitada a assistir as reunioes 

da Assembléia Gérai ou a participar da votaçao sobre qualquer 

assunto, pessoalmente ou través de um mandatârio, ou ser 

considerada para o quorum em qualquer Assembléia Gérai.

8) Os votos poderâo ser efetuados por um Représentante ou um

mandatârio. 0 mandatârio nâo sera obrigatoriamente um Représen 

tante.

9) A nomeaçao de um nandatârio sera feita por procuraçâo 

ou por qualquer outra forma aprovada pelo Conselho 

de Administraçâo e deverâ ser manuscrita pelo funcionârio ou 

pelo advogado devidamente autorizado a agir em nome do 

Représentante ou do acionista que o nomeia; mas todo acionista 

cujo endereço indicado no registre de acionista, for no exte 

rior do pais onde esta situada a sede do Banco, poderâ passar 

procuraçâo a uma pessoa por telefax ou por telegrama. 0 ato 

ou o telegrama de nomeaçao de um mandatârio poderâ conter 

instruçoes solicitando-lhe para votar a favor ou contra uma 

resoluçâo ou resoluçôes particular(es), mas.salvo se tiver 

recebido tais instruçoes, o mandatârio poderâ votar como 

melhor Ihe aprouver.

10) 0 ato de nomeaçao de um mandatârio acompanhado da procuraçâo, 

se for o caso, no âmbito do quai foi assinado, ou de uma copia 

da orocuraçao autenticada por um notârio, ou a mensagem tele- 

grâfica, ou o telefax nomeando um mandatârio, conforme o parâ- 

grafo 9 do présente Artigo, deverâ ser depositado ou endere- 

çado à sede do Banco, ou a qualquer outro local mencionado 

no aviso da convocaçâo da assembléia, ao menos quarenta e oito 

horas antes da hora indicada para a realizaçào desta assem-
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bléia, de uma assembléia adiada.ou da organizaçào de uma 

eleiçâo na quai a pessoa nomeada neste ato se proponha 

votar.

Il) Uma resoluçâo adotada por correspondência pelos acionistas

corn direito de voto no referido momento sera tâo valida quanto 

se tivesse sido adotada em uma Assembléia Gérai devidamente 

comunicada e realizada.

ARTIGO 21 - Conselho de Administraçâo - Composiçâo

1) 0 Conselho de Administraçâo sera composto de dez (10) membres 

no mâximo que nao serao nem Représentantes nem seus mandatâ- 

rios. Os Représentantes dos acionistas da categoria "A" (ou- 

tros além do Banco Africano de Desenvolvimento) elegerâo très 

(3) Administradores que eles poderâo revocar; um Administrador 

sera designado e poderâ ser revocado pelo Banco Africano de 

Desenvolvimento; os Représentantes dos acionistas da categoria 

"3" elegerâo quatro (4) Administradores que eles poderâo revo 

car; e os Représentantes dos acionistas da categoria "G" ele 

gerâo dois (2) Administradores que eles poderâo revocar. 

Quando elegerem o Conselho de Administraçâo, os acionistas 

deverao considerar a alta competência requerida para esta fun- 

çâo, em matéria econômica, financeira e comercial.

2) Os acionistas da categoria "A" (outros além do Banco Africano 

de Desenvolvimento) e os das categorias "H11 e "C" votarâo sepa- 

radamente em grupos e elegerâo os Administradores que represen- 

tarao os acionistas de suas categorias respectivas, conforme 

as normes previstas no anexo "B" dos présentes Estatutos.

3) Os Administradores serao eleitos por um mandate de très anos 

e serao reelegiveis. Continuarâo a exercer suas funçôes até a 

eleiçâo de seus sucessores.
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4) 0 Présidente, e em sua ausência, o Vice-Présidente interino 

do Présidente, sera automaticamente o Présidente do Conselho 

de Administracao.

5) Cada Administrador nomearâ urn suplente que o substituirâ du 

rante suas ausências. Um Administrador suplente poderâ parti- 

cipar das reuniôes do Conselho de Administracao mas somente 

poderâ votar quando substituir o Administrador titular.

6) Quando o posto de um Administrador ficar vago por mais de 180 

dias antes do final do seu mandate, um sucessor sera eleito, 

conforme as disposiçôes <3os pmrâgrafos 1 e 2 do présente 

Artigo, pelos acionistas das categories respectives que ele- 

geram o antigo Administrador. Durante a vacância do posto, o 

Administrador suplente exercera os poderes atribuidos ao 

antigo Administrador, exceto nomear um suplente. A insufi- 

ciência do numéro de Administradores, à espéra de preencher 

um posto vacante, ou a subscricao compléta das acôes pelos 

acionistas das catégories "A", "B" e "C" como mencionado no 

parâgrafo 3 do Artigo 7, nâo invalidarâ a composicâo do 

Conselho de Administracao.

7) Para os fins do présente Artigo, os acionistas das categorias 

"A", "B" ou "C" poderâo se reunir separadamente, quando julga- 

rem apropriado, para eleger ou revocar um Administrador 

eleito pelos acionistas das categorias respectivas. 0 pro- 

cedimento estabelecido nos présentes Estatutos para as reuniôes 

da Assembléia Gérai sera aplicado mutatis mutandis a tais reu 

niôes.

8) Os acionistas definirâo por uma regulamentacSo adotada pela

Assembléia Gérai, as causas, razoes ou incidentes materials que 

justificarao a revocaçâo a qualquer momento de um Adminis 

trador suplente nomeado conforme o présente Artigo. Estas re-
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gulamentaçoes serâo adotadas por uraa resoluçao decidida pela 

maioria de dois terços dos votos de todos os acionistas. As 

regulamentaçoes assim adotadas serao aplicadas pelo Banco 

nâo obstante os direitos e privilégies conferidos pelos présen 
tes Estatutos a um ou varies acionistas, no que se réfère à

revocaçào dos Administradores. 

ARTIGO 22 - Conselho de Administraçâo - Atribuiçoes e Deveres

1) Com réserva das disposiçôes dos présentes Estatutos, o

Conselho de Administraçâo sera encarregado da conduta gérai 

das atividades do Banco. 0 Conselho de Administraçâo poderâ 

pagar todas as despesas efetuadas para a promoçâo e criaçâo 

do Banco e poderâ exercer todas as atribuiçôes que concorrerem 

para a realizaçâo dos objetivos do Banco e cujo exercicio 

pela Assembléia Gérai ou pelo Présidente nâo sera exigido 

pelos présentes Estatutos, corn réserva das regulamentaçoes, 

diretivas e decisoes, nâo contrarias as disposicôes dos présen 

tes Estatutos que a Assembléia Gérai puder prescrever. Nenhuma 

destas regulamentaçoes, diretivas ou decisoes das Assembléias 

possuirâ efeito retroativo para invalidar qualquer ato ante 

rior do Conselho de Administraçâo.

2) 0 Conselho de Administraçâo agira em qualquer momento em toda 

independência, e em funçâo dos interesses do Banco e somente 

sera responsâvel perante a Assembléia Gérai.

3) Corn réserva das disposicôes do parâgrafo 1 do présente Artigo, 

o Conselho de Administraçâo terâ plenos poderes para gerir os 

assuntos do Banco. Ele assumirâ sua gestâo da maneira que jul- 

gar oportuna. Sera prejuizo dos poderes gérais que Ihe sào 

conJreridos no âmbito dos présentes Estatutos, o Conselho de 

Adninistraçâo:

(i) prepararâ os trabalhos da Assembléia Gérai;
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(ii) submeterâ aos acionistas para exame em cada Assembléia

Gérai anual, o relatôrio anual e as situaçôes financeiras 

anuais do Banco, bem como o relatôrio concernante dos 

Auditores;

(iii) conforme as diretivas gérais da Assembléia Gérai,

tomarâ as decisôes que se referirem as propostas par- 

ticulares de financiamento do comércio, dos emprésti- 

mos diretos a serem concedidos, das garanties, dos 

investimentos, dos empréstimos a serem tornados e 

outras operaçoes do Banco;

(iv) estabelecerâ, procédera à transferência e ao fecha- 

mento das sucursais dos escritôrios de representaçâo, 

das agências e filiais;

(v) estabelecerâ ôrgaos ou comités subsidiaries e dele- 

gar-lhes-â qualquer um de seus poderes;

(vi) aprovarâ o orçamento anual do Banco;

(vii) nomearâ, por recomendaçâo do Présidente, um primeiro 

Vice-Présidente Executive e um ou vârios Vice-Prési 

dentes Executives; e

(viii) decidirâ, por recomendaçâo de Présidente, sobre o or- 

ganograma, o nivel do efetivo do pessoal, os barôme- 

tros dos salaries do Banco e editarâ o regulamento do 

pessoal.

ARTIGO 23 - Conselho de Administraçao - Procedimento

1) 0 Conselho de Administraçao reunir-se-â uraa vez por trimestre 

e corn a frequência exigida pelos assuntos do Banco, na sede 

do Banco, ou em qualquer local especificado no aviso de 

convocaçao.
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2) 0 Présidente poderâ a qualquer momento, por sua propria inicia- 

tiva ou a pedido de quatro Administradores, convocar mna reu- 

niâo do Conselho de Administraçâo.

3) A convocaçâo para toda reuniâo do Conselho de Administraçâo 

sera enviada, quinze dias ûteis antes, a cada Administrador e 

Administrador suplente. Esta notificaçâo deverâ indicar o 

local, a data, a hora e a ordem do dia provisôria da reuniâo.

4) 0 quorum para toda reuniâo do Conselho de Administraçâo sera 

constituido por uma maioria do numéro total de Administradores 

eleitos pelos detentores de ao menos dois terços das açôes 

ordinârias emitidas. Este quorum deverâ compreender ao menos 

dois Administradores eleitos pelos portadores de açoes da ca- 

tegoria "A", dois Administradores eleitos pelos portadores de 

açôes da categoria "B" e um Administrador eleito pelos porta 

dores de açôes da categoria "C". Se o Conselho de Administra 

çâo nâo estiver em condiçôes de obter o sub-quorum exigido, 

acima estipulado, referente à presence dos Administradores 

eleitos pelos portadores de açôes da categoria "A", da catego 

ria "B" e da categoria "C", o referido quorum deverâ ser anu- 

lado na prôxima reuniâo devidamente convocada.

5} Se um quorum, como previsto no parâgrafo 4 do présente Artigo, 

nâo for conseguido, a reuniâo sera adiada para o dia seguinte 

no mesmo local e na mesma hora, e se nesta reuniâo nâo houver 

quorum, o mesmo sera constituido por très Administradores 

présentes pessoalmente,

6) Se por ocasiâo de uma reuniâ"o, nem o Présidente nem o Vice- 

Présidente interino estiverem présentes, a reuniâo sera adiada 

e a notificaçào da reuniâo seguinte sera feita da mesma manei- 

ra que para a reuniâo inicial.
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7) Todo comité criado pelo Conselho de Administraçâo, no exerci- 

cio dos poderes que Ihe sâo conferidos, devera se conformar a 

toda regulasientaçâo que régira sua composicâo, suas funçôes, 

responsabilidades e procedimentos que o Conselho de Adminis- 

traçào prescrever.

8) Corn réserva de toda regulamentaçao editada pelo Conselho de 

AdministracSo, um comité deste Conselho poderâ se reunir e 

adiar seus trabalhos como Ihe aprouver. As questôes levantadas 

em toda reuniao de um comité serâo decididas pela maioria dos 

votos dos membros do comité. Cada membro disporâ de um voto 

e em caso de empâte, o présidente terâ um voto de qualidade. 

As resoluçoes devidamente adotadas por um comité terâo a mes- 

ma força que as resoluçoes do Conselho de Administraçào, salvo 

disposiçôes em contrario expressas contidas na regulamentacao 

constitutive ou ra delegaçâo de poderes ao referido comité.

9) Todos os atos adotados de boa fé em uma reuniao do Conselho 

de Administraçào, de um comité ou de um ôrgâo subsidiario do 

Conselho de Administraçào, se for provado em seguida que houve 

vîcio na nomeaçâo de qualquer Administrador ou membre do comité 

ou do ôrgao subsidiario agindo como tal, ou que eles estavam 

suspenses, serâo tâo vâlidos como se tal pessoa tivesse sido 

devidamente nomeada e qualificada para agir na qualidade de 

Administrador ou de membro deste comité ou ôrgâo deste subsi 

diario.

10) 0 Conselho de Administraçào devera cuidar para que as atas 

constem dos registres previstos indicando:

a) todas as nomeaçôes dos Vice-Présidentes;

b) os nomes dos Administradores e Administradores suplentes 

présentes em cada reuniao do Conselho de Administraçào e 

os dos membros de um comité ou de um ôrgio subsidiario do
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Conselho de Administraçâo présentes em cada reuniâo deste 

comité ou ôrgâo subsidiârio; e

c) todas as sessôes de todas as Assembléias Gérais e reunioes 

do Conselho de Administraçâo, dos comités e orgâcs subsidia 

ries do Conselho de Administraçâo, bem como todas as dis- 

cussoes havidas e todas as resoluçoes adotadas nestas reu 

nioes.

Toda ata de qualquer reuniâo que for assinada pelo présidente 

desta reuniâo ou da reuniâo seguinte, salvo se contestada pela 

maioria dos participantes da referida reuniâo, atestarâ sufi- 

cientemente os fatos consignados sem que haja necessidade de 

recorrer a outras provas.

11) Cada Administrador disporâ de um voto e as resoluçoes do Con 

selho de Administraçâo serâo validamente tomadas pela maioria 

dos votos dos Administradores présentes ou representados. Em 

caso de empâte de votos, o Présidente do Conselho de Adminis 

traçâo terâ um voto de qualidade.

12) Com réserva do parâgrafo 11 do présente Artigo, uma resoluçâo 

adotada por wn voto postal ou por qualquer outro modo de co- 

municaçâo em forma de um ou de varies documentes assinados ou 

aprovados por escrito pelos Adjninistradores, sera tâo valida 

e executôria quanto se tivesse sido tomada durante uma reuniâo 

do Conselho de Administraçâo devidamente convocada e realizada. 

0 Conselho de Administraçâo por ocasiâo da reuniâo que se 

seguir à adoçâo de tal resoluçâo anotarâ e solicitarâ que a 

referida resoluçâo seja inserida na ata dessa reuniâo.

13) Salvo decisâo em contrario dos acionistas tomada durante uma 

Assembléia Gérai, os Administradores e Administradores suplen- 

tes exercerlo nesta qualidade sem remuneraçâo; entretanto, o 

Banco, conforme a regulamentaçâo que adotar a Asembléia Ge-
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rai, pagar-lhes-â as despesas de viagem e uma indenizaçâo de 

manutençâo razoâveis pela participaçao das reunioes do Con- 

selho de Administraçao, bem como todas as despesas ou rernune- 

raçôes a titulo da execuçao de tarefas ou services especiais 
diferentes das tarefas ordinârias dos Administradores.

CAPJTUIiO IV 

DIRBÇAO

ARTIGO 24 - Comité Executive e Comités de gestào de sucursais

1) 0 Conselho de Administraçao estabelecera na sede do Banco um 

Comité Executive, que exercera as funçôes e poderes que o 

Conselho de Administraçao Ihe delegar, inclusive em particular, 

a aprovaçào das propostas de financiamento, de garantie e de 

investimento.

2) 0 Comité Executive sera composto de très Administradores (cada 

um sendo designado respectivamente dentre os Administradores 

eleitos pelos acionistas da catégorie "A", da catégorie "B" 

e da catégorie "C") e de qualcuer outra pessoa que o Conselho 

de Administraçao designar. 0 présidente sera o Présidente do 

Comité Executive.

3) 0 Conselho de Administraçao estabelecerâ para cada sucursal, 

um Comité de gestào cuja composiçào, poderes e funçôes serao 

determinados pelo Conselho de Administraçao.

4) 0 Comité Executive e cada comité de gestào reunir-se-ao uma 

vez por mes, ou corn a frequência que os assuntos do Banco exi- 

girem.

5) Os membres do Comité Executive e dos Comités de gestào, que nào 

forem o Présidente, os Vice-Présidentes e os membres do

Vol. 1890, 1-32192



488 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités______1995

pessoal do Banco, receberâo indenizaçôes para despesas de via- 

gem e de manutençlo por suas participaçoes das reuniôes dos 

comités respectives.

ARTIGO 25 - Présidente

1) A Assembléia Gérai dos acionistas, por recomenaacSo do Conselho 

de Administraçâo, nomearâ o Présidente por uma maioria de 

votos dos portadores de todas as açoes ordinârias emitidas. 

0 Présidente deverâ ser cidadao de um Estado africano: deverâ 

ser uma pessoa da mais alta competência em matéria de operaçôes, 

gestâo e administraçâo do Banco. 0 mandate do Présidente sera 

de cinco anos renovâveis uma vez por um novo période de cinco 

anos. A Assembléia Gérai poderâ, por recomendaçâo do Conselho 

de Administraçâo, colocar termo ao mandato do Présidente, por 

votaçao considerando a maioria dos votos dos portadores de 

todas as açoes ordinârias emitidas.

2) 0 Présidente, nos termes das funçôes que exerce, assistirâ 

e participarâ das reuniôes das Assembléias Gérais.

3) 0 Présidente sera o chefe executive e o représentante legal do 

Banco, e, com réserva das disposiçôes dos présentes Estatutos, 

gerirâ os assuntos correntes do Banco sob contrôle gérai e di- 

reçao do Conselho de Administraçâo. Ele sera o responsâvel 

encarregado da nomeaçâo e da revocaçâo dos funcionârios e dos 

empregados do Banco, conforme a regulamentaçâo adotada pelo 

Conselho de Administraçâo, e fixera suas condiçôes de emprego, 

segundo os principios de gestâo sa e de politica financeira 

geralmente admitidos.

4) 0 Conselho de Administraçâo delegarâ ao Présidente toda auto- 

ridade necessâria referente as propostas de financiamento, de
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garantie e de investimento à concorrincia dos montantes que o 

Conselho de Administraçâo determinar.

5} No que se réfère à nomeaçao dos funcionârios e dos membres do 

pessoal do Banco, a preocupaçao dominante do Présidente deverâ 

ser a de assegurar ao Banco os services de pessoas que possuam 

as mais altas qualidades de rendimento, de competência técnica 

e de integridade.

6) Em caso de incapacidade do Présidente ou de vacância do posto, 

por qualquer razâo, o Conselho de Administraçâo designarâ um 

Présidente interino e convocarâ, dentro de um prazo de quatro 

meses, uma Assembléia Gérai extraordinâria para nomear um novo 

Présidente.

ARTIGO 26 - Vice-Presidente(s)

0 Conselho de Administraçâo, por recomendaçâo do Présidente, 

nomearâ um Primeiro Vice-Présidente Executive, e um ou varies 

Vice-Présidentes Executives, para assistir o Présidente e exer 

cer as funçoes que ele déterminer. 0 mandate de cada Vice-Pré 

sidente sera de quatro anos, renovâvel uma vez por um periodo 

que nao ultrapassarâ quatro anos. A remuneraçao e as conciçôes 

de service dos Vice-Présidentes serâo fixadas pelo Conselho de 

Administraçâo apôs consulta ao Présidente. As funçoes de todo 

Vice-Présidente nomeado como acima indicado, terminarào se, e 

por recomendaçâo do Présidente, o Conselho de Administraçâo 

assim o decidir.

ARTIGO 27 - Utilizaçâo do Carimbo Oficial

l) 0 Secretârio Executive garantira a boa guarda do Carimbo, que 

sera utilizado somente sob autoridade do Conselho de Adminis 

traçâo ou de um comité do Conselho de Administraçâo, devida-

Vol. 1890, 1-32192



490 United Nations — Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités 1995

mente autorizado por e em nome do referido Conselho; e qualquer 

ato que levé o Selo Branco sera assinado pelo Présidente e 

contra-assinado pelo Secretârio executive,, ou por cualcuer ou 

tra pessoa que o Conselho de Administraçâo nomear para este 

f im.

CApfTULO V 

CONTA, SUPERVISED E CONTROLE

ARTIGO 28 - Contas

1) 0 Conselho de Administraçâo farâ corn que sejam mantidos li- 

vros de contas apropriados para:

(i) todas as importâncias recebidas e dispendidas pelo

Banco e assuntos para os quais estas receitas e despe 

sas foram efetuadas;

(ii) todas as vendas e aquisicôes do Banco; e 

(iii) os ativos e passives do Banco.

2) A fim de demonstrar de maneira real e sincere a situaçâo dos 

négocies do Banco e explicar suas transaçoes, sera necessârio 

que os livres de contas sejam mantidos apropriadamente.

3) Os livros de contas serâo escritos em dolares dos Estados U- 

nidos ou em qualcuer noeda determinada pelo Conselho de Admi- 

nistraçâo, na sede do Banco, ou em lugar(es) que o Conselho 

de Administraçâo julgar conveniente, e estes livros permanece- 

rao abertos ao contrôle dos Administradores e acionistas. 0 

procedimento relative ao contrôle pelos acionistas sera esta- 

belecido oelo Conselho de Administraçâo.

4) 0 Conselho de Administraçâo, no final de cada exerc''- i <; fi 

nance iro, farâ preparar e submeter à Assembléia Gérai anual as
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situaçoes financeiras anuais do Banco, as contas consolidadas, 

se for o caso, e o relatôrio correspondante dos Auditores.

5) As situaçoes financeiras do Banco serâo compiladas e apresen- 

tadas conforme as normas contâveis geralmente aceites no piano 

internacional e serâo mantidas à disposicâo de todos os acio- 

nistas ao menos um mes antes da data da Assembléia Gérai anual.

ARTIGO 29 - Auditoria externa

1) As contas do Banco serâo controladas no final de cada exerci- 

cio financeiro pelos Auditores nomeados e revocados pela Assem 

bléia Gérai, por recomendaçâo do Conselho de Adninistracâo. 

Os Auditores serâo nomeados por um ano renovâvel.

2) Os Auditores cumprirao sua missâo conforme as diretivas e nor 

mas internacionais de verificaçâo e as condicoes da sua carta 

de compromisse, corn réserva de todas as diretivas especiais 

que a Assembléia Gérai emitir. Eles verificarào e controlarâo 

os registres do Banco da maneira aue julgarem apropriada e 

verificarào se:

(i) as situaçoes financeiras anuais, inclusive o balanço e a 

conta de lucros e perdas do Banco, estâo conformes aos 

seus livres e registres;

(ii) as transaçôes financeiras mencionadas nas situaçoes finan 

ce ir-as anuais foram registrâdas conforme as regras, regu- 

lamentaçôes e decisoes financeiras aplicâveis;

(iii) os tîtulos e importâncias em depésito foram verificados 

por certificados dos depositaries do Banco ou efetiva- 

mente contados, e

(iv) os bens materials do Banco existera e se sua avaliaçâo 

é apropriada.
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3) 0 relatôrio dos Auditores sera anexado as situaçôes financei 

ras armais do Banco para o exercicio financeiro concernante e 

sera submetido ao Conselho de Administraçào antes da Assembléia 

Gérai armai. Em seu relatôrio, os Auditores certificarâo que:

i) todas as informaçôes e explicaçôes por el«s solicitadas 

foram obtidas;

ii) segundo eles, do ponto de vista profissional, as situaçôes 

financeiras demonstram de maneira sincera a situaçào fi- 

nanceira do Banco, o resultado de suas operaçôes em gé 

rai, o estado dos négocies do Banco no final do periodo 

referido; e

iii) a situaçlo financeira do Banco durante o periodo coberto

pela auditoria esta em conformidade com as disposicôes dos 

présentes Estatutos e as resoluçôes, regras, regularaenta- 

çoes e decisôes financeiras aplicâveis.

4) Os Auditores terâo permanenteraente direito de acesso aos livros 

de contas, registres e documentes contâbeis do Banco e a qual- 

quer prova de apoio as transaçôes que julgarem necessârio con- 

sultar para o cumprimento efetivo de sua missao. 0 Conselho de 

Administraçâo, o Présidente, todos os funcionârios e empregados 

do Banco deverao fornecer aos Auditores todas as informacoes e 

explicaçôes que solicitarem.

5) Os Auditores receberâo notificaçào e poderâo assistir a toda 

reuniao do Conselho de Administraçâo ou da Assembléia Gérai na 

quai deverao ser apresentadas e examinadas as situaçôes finan 

ceiras do Banco para todo o exercicio financeiro.

ARTIGO 30 - Comité de auditoria

l) 0 Conselho de Administraçâo criarâ ura Comité de auditoria que 

exercera as funçoes e poderes delegados pelo Conselho de Ad-
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ministraçao, inclusive em particular os poderes de controlar 

e examinar a aplicaçâo adequada das politicas e procedimentos 

institucionais pelas unidades financeiras, operacionais e ad- 

ministrativas do Banco. 0 Comité de auditoria terâ acesso a 

todos os documentos, registres e contas que sao guardados e 

controlados pelo Banco.

2) 0 Comité de auditoria sera composto por très Administradores 

designados pelo Conselho de Administraçao, cada um designado 

respectivaraente pelos acionistas da categoria "A", da categoria 

"B",da categoria "G", e por qualquer outra pessoa que o Conse 

lho de Administraçao designar.

3) 0 Comité de auditoria reunir-se-â ao menos uma vez por ano ou 

com a frequência que os assuntos do referido Comité exigirem. 

0 Comité de auditoria submeterâ ao Conselho de Administraçao e 

à Assembléia Gérai anual, um relatorio anual ou todos outros 

relatôrios que o Comité estimar necessaries.

CAPfTULO VI 

DIVIDENDOS E CAPITALIZAÇAO DOS LUCi<OS

ARTIGO 3l - Dividendes e Réservas

1) Corn réserva de todo direito de preferência ou de qualauer ou-

tro direito especial inerente à qualquer açao, a Assembléia

Gérai anual poderâ déclarer dividendes.

2) A Assembléia Gérai poderâ, por recomendaçâo do Conselho de 

Administraçao, efetuar o pagamento dos dividendes sobre os 

lucres do Banco se o Conselho de Administraçao julgar apro- 

priado em relaçâo à situaçâo financeira do Banco, apôs ter 

efetuado uma provisâo para cobertura de perdas e afetaçâo na
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conta de réservas; o montante pago nao deverâ entretanto excé 

der o montante recomendado pelo Conselho de Administraçao.

3) Nenhum dividende vencerâ juros. 

ARTIGO 32 - Capitalizaçao dos lucros

1) A Assembléia Gérai poderâ decidir que sera conveniente capita- 

lizar qualquer parte do montante que aparecer no crédite das 

contas de réserva do Banco,ou no crédito da conta de lucros e 

perdas,ou disponîvel de outra maneira para distribuiçâo e, 

consequentemente, que esta soma seja liberada para distribui- 

çlo entre os acionistas que a ela teriam direito se a mesma 

tivesse sido distribuida em forma de dividendes,e nas mesmas 

oroporcces.e sob condiçâo que esta soma nào seja paga em dinhei- 

ro mas utilizada, se for o caso, para regularizar montan 

tes nâo pagos sobre acoes detidas por estes acionistas respecti- 

vamente, ou para liberar completamente açôes ordinarias ainda 

nâo emitidas.ou obrigacoes do Banco destinadas a serem conce- 

didas e distribuidas, creditadas como sendo inteiramente pagas 

a estes acionistas na proporçâo acima indicada, ou parcialmen- 

te de uma maneira ou outra.

2) Toda vez que uma resoluçlo for adotada pela Assembléia Gérai 

conforme o parâgrafo 1 do présente Artigo, o Conselho de Ad- 

ministraçào cumprirâ esta resoluçao e procédera à afetaçâo e ao 

emprego dos lucros nâo distribuidos destinados a serem capita- 
lizados e de todas as atribuiçoes e certificados de açôes ordi 

narias completamente liberadas ou obrigacoes, se for o caso, 

e em gérai, farâ tudo o que for necessârio para aplicar tal 

resoluçao.
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CAPJTULO VII 

DISPOSIÇgBS GERAIS

ARTIGO 33 - Suspensâo das atividades e dissoluçâo

1) A Assembléia Gérai poderâ, por um voto afirmativo dos detento- 

res de dois terços ao menos das açoes ordinârias emitidas, 

inclusive uma maioria de votos dos acionistas da categoria "A", 

suspender as operaçoes do Banco ou encerrâ-las.

2) No caso de encerramento das operaçôes do Banco, o liquidatârio 

poderâ, nos termos de uma resoluçlo da Assembléia Gérai, dis- 

tribuir entre os acionistas, em numerârio ou em bens, a totali- 

dade ou qualquer parte dos ativos do Banco; poderâ a qualquer 

fim fixar o valor que julgar equitâvel, de qualquer proprie- 

dade a distribuer como acima indicado, e decidir como esta 

distribuiçao deverâ ser efetuada entre os acionistas ou porta- 

dores de açoes de diferentes categorias. Entretanto, nenhuma 

distribuiçao deverâ ser feita aos acionistas ou portadores de 

açoes de diferentes categorias como acima indicado antes que 

as divides para corn os credores e empregados tenham sido salda- 

das ou feito objeto de provisoes de maneira apropriada.

ARTIGO 34 - Exercîcio financeiro

l) 0 exercicio financeiro do Banco começarâ em 16 de Janeiro e 

terminarâ em 31 de dezembro de cada ano, exceto o primeiro 

exercicio financeiro do Banco que começarâ na data em que o 

Banco iniciar suas operaçôes e terminarâ em 3l de dezembro do
ano seguinte.

ARTIGO 35 - Relatôrio anual

0 Banco publicarâ todo ano um relatôrio sobre as operaçôes e 

atividades. 0 relatôrio anual compreenderâ as situaçoes finan-
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ceiras para o exercicio financeiro précédente, inclusive o 

balance e a conta de lucros e perdas, bem como o relatôrio 

correspondante dos Auditores.

ARTIGO 36 - Indenizaçâo

0 Présidente, cada Vice-Présidente, e todo Administrador, o 

Auditor, qualquer outro funcionârio, empregado e agente do 

Banco deverâ ser indenizado sobre os ativos do Banco, por 

qualquer responsabilidade ou despesa que tenha efetuado por 

tomar, no exercicio de suas funçôes, a defesa do Banco em 

todo procedimento civil ou criminal.

ARTIGO 37 - Registre de acionistas

1) 0 Secretârio Executive deverâ guardar e manter um registre 

dos acionistas que permanecerâ aberto para contrôle dos acio 

nistas. 0 registro dos acionistas deverâ conter todos os deta- 

Ihes que o Conselho de Administracâo prescrira. Deverâ ser 

conservado na sede do Banco ou em qualquer oùtro local deter- 

minado pelo Gonselho de Administracâo.

2) 0 registro dos acionistas contera em particular os seguintes 

elementos: i) os nomes e endereços postais dos acionistas, 

uma lista das acôes detidas por cada um especificando o numéro 

de cada açâo e o montante pago por cada acionista, ii) a data 

em que todo portador for inscrite no registro na qualidade de 

acionista, e iii) os detalhes de toda cessâo de acôes.

3) A fim de facilitar a cessâo de acôes, o Conselho de Adminis 

tracâo poderâ a qualquer momento nomear agentes encarregados 

da cessâo e do registro das acôes.
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ARTIGO 38 - Gertificados de açoes

1) Todo acionista terâ o direito de receber gratuitamente um 

certificado para todas as suas açoes ou vârios certificados 

référantes cada um a uma ou varias das suas açoes. Cada certi 

ficado sera apresentado em envelope lacrado e especificarâ as 

açoes as quais se réfère bem como o montante pago, ficando 

entendido que no que diz respeito à uma açâo ou açoes detidas 

conjuntamente por varias pessoas, a entrega de um certificado 

de açoes ou de vârios certificados referentes a uma ou varias 

açoes a um dos co-portadores sera suficiente para todos os 

acionistas.

2) Os certificados de açoes avariados, deteriorados, destruidos 

ou perdidos serâo substituîdos nas condiçoes que permitam cons- 

tituir a prova e garantir a indenizaçào, bem como o pagamento 

das comissôes e despesas que o Conselho de Administraçâo fixar.

ARTIGO 39 - LJNGUAS

As versôes arabe, inglesa, francesa e portuguesa dos présentes 

Estatutos sâo igualmente validas.

ARTIGO 40 - Resoluçio dos litigios

As questoes que forem suscitadas na interpretaçâo ou aplicaçâo 

das disposiçoes dos présentes Estatutos, quer entre acionistas 

entre si, ou entre um acionista ou antigo acionista e o Banco, 

serlo submetidas ao Conselho de Administraçâo, para decisao. 

Caso o Conselho de Administraçâo tenha decidido, o acionista 

interessado ooderâ solicitar que a questao suscitada seja sub- 

metida à Assembléia Gérai, cuja decisào sera definitive e exe- 

cutoria. Aguardando a decisào da Assembléia Gérai, o Banco 

poderâ atuar nos termes da decisào do Conselho de Administraçâo. 

0 procedimento acima sera aplicado para a resoluçâo dos litigios
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em lugar de qualquer procedimento judicial ou arbitral e nem o 

Banco nem nenhum acionista ou antigo acionista poderâ eir.preender 

uma acâo em justice a este respeito, salvo para fazer aplicar 

urna decisào do Conselho de Administracao ou da Assembléia Gérai.

ARTIGO 41 - Regulamentos

0 Conselho de Admir.istracao poderâ adotar a regulamentaçao, in 

clusive a financeira, que julgar necessâria ou apropriada para 

conduzir os negôcios gérais ce Banco.

ARTIGO 43 - Modificaçao

1) Corn réserva das disposiçôes do parâgrafo 2 do présente Artico, 

qualauer disposicâo dos présentes Estatutos poderâ ser modifi- 

cada periodicamente nor uma resoluçâo da Assembléia Gérai ado- 

tada pela maioria dos votos dos acionistas présentes ou reore- 

sentados na referida Assembléia Gérai.

2) Nâo obstante todas as disposiçôes dos présentes Estatutos, 

toda resoluçâo adotada no sentiôo de alterar ou modificar o 

objetivo, as funcoes ou a estrutura fundamental do Banco como 

estipulado nos Artigos 2, 4, 5, 7, 8, 11, 13, 14, 16, 17, 18, 

20, 21, 2£, 24, 25 e 30 ou corn o fim de procéder à fusao, 

consolider ou dissolver o Banco ou encerrar suas operacôes, 

necessitarâ de uma maioria de dois terços ao menos dos votos 

dos portadores de todas acoes ordinârias emitidas, inclusive 

uma maioria de votos dos portadores de acoes da categoria "A".

ARTIGO 43 - Gonstituiçao do Banco

0 Banco sera considerado definitivamente constituido somente 

quando:

i) as acôes que représentant um quinto do capital inicial

autorizado tiverem sido subscritas e liberadas conforme
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as disposicoes do parâgrafo 1 do Artigo 9 por ao menos 

dez (10) subscritores elegiveis;

ii) a primeira Assembléia Gérai do Banco tiver side convocada 

conforme as disposiçoes do Artigo XX do Acordo; e

iii) a Assembléia Gérai tiver elegido os Administradores e no- 

meado o primeiro Présidente e os Auditores do Banco.

CAPJTULO VIII 

DISFOSIÇDES TRANSITÔRIAS

ARTIGO 44 - Disposiçoes transitorias

No aguardo da constituicâo definitiva do Banco conforme o Arti 

go 43 e do inlcio das suas operacoes:

i) o texto dos présentes Estatutos sera entregue ao Secre- 

târio Gérai do Banco Africano de Desenvolvimento (dora- 

vante denominado "o Depositârio provisorio") e sera 

aberto para assinatura dos subscritores elegiveis;

ii) o pagamento das acôes sera feito por transferência de

fundos irr.ediatamente disponiveis em divisas em uma con 

ta indicada nelo Depositârio provisorio;

iii) cada acionista deverâ o mais tardar um mes antes da da 

ta fixada para a primeira Assembléia Gérai, désigner 

um Représentante e comunicar o seu nome e o seu encereco 

ao Depositârio provisorio.

ABIDJAN, REPÛBLICA DA COTE D'IVOIRE, AOS 

8 DE MAIO DE 1993.
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ANEXO

Assinatura Endereço

Numéro de 
açoes 
subscri- 
tas

Catego- 
ria 
de 
açoes

Data da
subscri-
çâo

[Signatures were affixed only to the English and French texts of Schedule A. 
(Information provided by the African Development Bank.) — Les signatures ont été 
apposées seulement aux textes anglais et français de l'annexe A. (Renseignement 
fourni par la Banque africaine de développement.)}
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ANEXO "B'

ELEIÇOES DOS ADMIKISTRADORES (l)

PRIMEIRA PARTS - REGRAS GERAIS

1. CANDIDATURAS

(a) Um ou varies Représentantes poderao proper urn candidate 

ao posto de Administrador.

(b) As candidatures serao apresentadas em formulârio de candi 

dature fornecido pelo Secretârio Executive, assinado pelé 

Représentante ou pelés Représentantes propondo a candidatu- 

ra, e sera entregue ao Secretârio Executive.

(c) Um représentante poderâ proper somente uma candidature para 

o posto de Administrador; e

(à) As candidatures sérac recebidas até as 18 horas do dia an 

terior as eleiçëes. 0 Secretârio Executive élaborera e dis- 

tribuire uma lista dos candidates apresentados, nos termes 

acima especificados.

2. SUPERVISÂT DAS ELEIÇÛES

0 Secretârio Executive désignera os contadores dos boletins de 

voto e outres assistentes e tomaré todas as raedidas que julgar 

necessaries pare o bom andamento das eleicôes.

(l) 0 numéro de membres e a composiçào do Conselho de Administra-
çao, corne previsto no parâgrafo 1 do artigo 21, bem como a re- 

presentaçâo de cada categoria de acionistas em qualquer momento, 
serâo determinados per referência ao numéro total de acëes detidas 
per cada categoria de acionistas conforme o numéro de acoes que 
esta categoria de acionistas tiver subscrito conforme o parâgrafo 
(3) do Artigo 7 dos présentes Estatutos e a resolucao ns 2 da
Assembleia Gérai constitutive do Afreximbank.
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3. BOLETINS DE VOTO

Sera distribuîdo um boletim de voto para cada Représentante 

habilitado a votar. A cada turno da eleiçâo, somente os bole- 

tins distribuidos para este efeito serâo contados.

4. VOTAÇAO

Cada turno da votaçao sera realizado como segue:

(a) sera feita a chamada dos Représentantes habilitados a vo 

tar e cada boletim, assinado pelo Représentante, sera de- 

positado na urna;

(b) por ocasiào da votaçao para a eleiçâo dos Administradores, 

cada Représentante designarâ o nome do mesmo candidate em 

todos os votos atribuidos ao acionista que représenta.

(c) no final do turno da votaçao, o Secretârio executive pro 

cédera à contagem dos votos e anunciarâ os nomes dos can 

didates eleitos aos postos de Administradores antes do fi 

nal da sessao durante a quai a votaçao foi organizada; e

(d) se os contadores dos boletins de voto forem de opiniao que 

um boletim de voto nao esta preenchido nos termes apropria- 

dos, darlo, se possivel, ao Représentante em questâo a 

possibilidadp de procéder a rétificaçoes antes da contagem, 

sendo o boletim assim corrigido considerado vâlido.

'i, Quando em uma votaçao houver mais de um candidate, aquele que 

tiver recebido o maior numéro de votos sera considerado eleito.

6. ELIMINAÇAO DOS CANDIDATOS

No caso de empâte entre dois ou mais candidates numa votaçao, 

nenhum candidate sera eliminado para o turno seguinte, mas se 

a mesma situaçao persistir neste turno, o Secretârio Executive 
procédera ao sorteio para a eliminaçâo dos candidates, com ex- 
cessao de um se que sera considerado eleito.
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7. PROCLAMAÇAO DOS RESULTADOS

Apôs o ultimo turno da votacâo, o Secretârio Executive distri- 

buira uma nota com o resultado das eleiçôes.

SEGUNDA PARTE: REGRAS ESPECIAIS RELATIVAS À ELEIÇÀO DOS ADMINIS 

TRADORES DA CATEGGRIA "A"

1) Para a eleicâo dos Administradores da categoria "A", os Repré 

sentantes dos portadores das açoes da categoria "A", diverses 

do Banco Africano de Desenvolvimento, constituir-se-âo em très 

grupos de paises que disporao globalmente, na rr.edida do possi- 

vel, de um numéro igual de votos. Estes grupos serao constitui- 

dos pelos Représentantes dos acionistas da categoria "A", nâo 

obstante a situacâo geogrâfica de seus paises ou regiôes respec- 

tivas; e

2) Cada grupo elegeré um Administrador. 

TERCEIRA PARTE: DISPOSIÇOES GERAIS

1) A data efetiva da eleiçâo sera a data em que o Administrador 

for eleito.

2) Qualquer questao r-elacionada corn o desenrolar da votaçào sera 

decidida pelo contador dos boletins de voto, oodendo haver 

lugar a recurso, por iniciativa de qualquer Représentante, ao 

Secretârio Executive e deste ultimo à Assembléia Gérai. Na me- 

dida do possivel, a identidade do Représentante recorrente 

nao poderâ ser revelada.

3) Para a eleiçâo dos primeiros Administradores, o Depositârio 

provisôrio assumirâ as funçôes de Secretârio Executive.
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ASSEMBLÉIA GERAL CONSTITUTIVA DO AFREXIMBANK

RESOLUCÂO N2 2

referente as medidas transitôrias para a atribuiçao das açoes 

ordinârias do capital do Banco africano de importaçào-exportaçâo 

("Afreximbank")

(adotada em 7 de Maio de 1993, na sessao plenâria da Assembléia 

gérai constitutiva do Afrexirabank (doravante denominada "a Assem 

bléia"))

A ASSEMBLEIA,

TBNDO EXAMINADC o relatôrio do Comité preparatôrio do Afreximbank 

de 7 de maio de 1993;

DE ACORDC COM o parâgrafo 3 do Artigo 7 dos Estatutos do Afrexim 

bank (os "Estatutos");

CONSIDERANDO o nivel provâvel de subscriçâo das açoes das cate 

gories "A", "B" e "C" do capital do Afreximbank pelos acionistas 

potenciais;

DECIDE, a titulo de medida transitoria, até a subscriçâo das 

açoes da categoria "B" à concorrência de quarenta por cento (40%), 

que:

1. o capital inicial autorizado do Afreximbank sera afetado para 

os fins de subscriçâo numa proporçao tal que se o capital for 

completamente subscrito:

a) o numéro total das açoes das categorias "A" e "B" nâo re- 

presentarâ coletivamente mais de setenta e cinco por cento 

(75%) do capital inicial autorizado do Afreximbank; e
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b) o numéro total das açôes da categoria "A" nào representarâ 

menos de trinta e cinco por cento (35%) do capital inicial 

autorizado do Afreximbank;

2. as disposiçoes do parâgrafo 3 do Artigo 7 e do parâgrafo 3 do 

Artigo 14 dos Estatutos serao suspensas para este efeito, até 

o momento decidido pelo Conselho de Administracao do Afrexim 

bank; e

3. nio obstante toda disposiçao constante da présente resoluçâo, 

o Conselho de Administracao do Afreximbank poderâ, conforme as 

disposiç5es dos Estatutos, atribuir açôes nâo emitidas do ca 

pital inicial autorizado do Afreximbank da maneira e nas moda- 

lidades que julgar vantajosas para o Afreximbank.
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